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ACTOS DO PODER EXECUTIVO .

Alinisterio da Fazenda
Por decretos de 12 de março, foram- no-

meados:

A pedido:
4r) 4° escripturario da Recebedoria desta

Capital, Manoel Eugenioda Costa Cavalcanti,
para identico logar na Alfandega da Bahia ;

O 40 esoripturario da Al dandega da Bahia,
Benjamin Marinho, para identico ' togar na
Recebedoria desta Capital.

Por titnlos de 13 do corrente:

Foram nomeados:
Fiscal das loterias o Dr. Aureliano de

Campos ;
Ajudante do fiscal das loterias Arthur

Torres Nogueira ;
Meai dos impostos de consumo, na 10 0 cir.

cumseripção do Estado da Parahyba, Euelydes
Xavier Pereira da Cunha ;

Fiscal dos impostos de consumo na 13 0 cir-
cumscripção do mesmo Estado, Antonio Tra-
jano. de Maria. .

Foram exonerados, a pedido:
Do logar de fiscal das loterias, o bacharel

Olympio Braga Cavalcanti
Do legar de ajudante do mesmo fiscal, Luiz

Arthur Lopes.

SECRETARIAS DE ESTADO

n 1,1, .1 liStiça. O ‘lOgOi:itiz,

Interiores
Expediente de 13 de março de 1900

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o coronel commandante supe-
rior interino da guarda nacional, no Estado
de Santa Catharina, a conceder guia de mu-
dança para a comarca de S. José, no mesmo
Estado, conforme requereu, ao tenente-coro-
nel commandante do 90 batalhão de infan-
taria da guarda nacional da comarca de Join-
ville Nicoláo Simão Sobrinho, que ali pre-
tende fixar ~denota.

—Concederam-se:
Ao 1, tenente da 3, bateria do 1° batalhão

de artilharia do posieão da guarda nacional
desta Capital Eugenio Paulo Meziat, á vista
do parecer da junta médica na inspecção a
que foi submettido, prorogação, por seis me-
us, da licença que, para tratamento de
soada, lhe foi concedida por portaria de 22
de abril do anno proximo findo.—Enviou se
a portaria ao commandante superior da
guarda nacional deita Capital, deolaraeo-se
que a mesma não está sujeita a pagamento
de solto, nos termos do aviso de 19 de abril
do anuo passado,

Ao coronel eommandante da 1 0 brigada da
cavalaria da guarda nacional da capital do
Estado do Pará José Ayres Watrin um anuo
de licença, para tratar do negocies do seu
interesse, onde lhe convier, de conformidade
"mi a ultima parte do art. 28 do decreto
n. 1.354, de 6 de abril de 1854.—Enviou-se a
portaria á Delegacia Fiscal no dito Estado;

Ao escrivão da 1 , delegacia auxiliar da re-
partição da policia desta Capital, Luiz de
Andrade, deus meses de licença, para tratar
de sua saude.—Enviou-se a portaria á Rece-
bedoria desta Capital.

— Declarou-se ao commandante superior
interino da guarda nacional, no Estado da
Bahia. em solução ao officio n. 296, de 13 de
fevereiro ultimo, que bem procedeu o mesmo
commandante superior.deixando de dar posse
ao coronel do extineto comm indo superior
da guarda nacional da comarca de Alcobaca,
Francisco Martins Harcordes, visto que, por
efeito da reorganização dada a; milicia
do referido Estado pelo decreto n. 2 790, de
10 de janeiro de 1898, desapparecau o cargo
para que Mas nomeado aquelle official ; ou-
trosim, para fazer constar ao mesmo coronel,
que deverá elle aguardar à reorganização da
guarda nacional da mesma comarca, para re-
querer a sua aggregação, caso não seja con-
templado nas respectivas nomeações.

Remetteram-se:
Ao Ministerio da Fazenda, afim de ser to-

' mado na consideração que merecer, o officio
do Secretario dos Negocios do Interior e Jus-
tiça do Estado do Rio de Janeiro, solicitando
a remessa de folhetos contendo os specirnens
dos sellos e estampilhas para a arrecadação
de impo5tos de consumo ;

Ao Presidente do Estado de S. Paulo, para
providenciar no- scratido de evitar prejuizos
á Fazenda Nacional, cópia do oficio em que o
Procurador da Republica naquella secção re-

prosenta contra funceionarios da justiça Es-
tadual, que embaraçam o cumprimento das
precatorias do Juizo Federal para cobrança
da divida activa ;

Ao cornmandante superior interino da
guarda nacional , no Estado do Pará, para os
fins convenientes, a patente, dovidamente
apostillada, do capitão ManoelRodrigues
Borges, da guarda nacional do asgpio Es-
tado, a qual foi 'entregue nesta secretallao,
para ser rectificada o nome do mesmo officiai ;

Ao commandante superior interino da
guarda nacional, no Estado do Maranhão, para
os fins convenientes, 47 patentes de ofliciaes,
(sujas guias de pagamento de 83110 foram en-
tregues nesta Secretaria de Estado.

Requerimentos despachados

Joaquim Candido Pimentel, tenente effe-
ativo e capitão honorario da brigada policial,
pedindo a sua graduação no posto de capitão.
—Indeferido.

José Pereira de Castro, soldado da brigada
policial, pedindo baixa do serviço, mediante
a apresentação de substituto idoneo e inde-
mnizando a Fazenda Nacional do que estiver
a dever-lhe. —Indeferido.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Soliditamm-se ao Ministerio da Fazenda os
pagamentos:

De 1993803, despezas com a solemnidade da
colação de grilo, effeotuadas pelo escrivão do
Externato do Gymnasio ;

De 1:310$, fornecimentos para essa solemni-
dada ;

De 1:94,4, Inoveis fornecidos ao Deposito
Publico

De 4:000$, contribuição para a Associação
do 40 Centenario do descobrimento do Brazil.

—Requisitou-se que nas Delegacias do The-
!louro nos respectivos Estados tossem postos
os °reditos

De 2:400$ á disposição do inspector de
sande do porto do Recife para pagamento dos
Balarios de dous remadores supplementares

Da 4:003$ á disposição do da Bahia, para
attender ás despozas com o serviço quaren-
tenario e tratamento de doentes do febre
amarejla na lazareto do Bom Despacho.

—Autorizou-se o enaenheiro deste minis-
torto a mandar fazer ohms na cobertura do
prerlio onde reside o porteiro da Escola de
Belas Artes.

Requerimento despachad)

Bacharel Francisco José da Silva Porto.—
Requeira ao Ministerio da Fazenda.

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por portarias de 10 do corrente, foram
nomeados para exercerem os cargos de dele-
gados: da 5, circumscripção urbana, Dr. Fer-
nando Bacellar Fontenelle ; da 9a , Dr. Raul
Paranhos Pederneiras ; da 16a Dr. Jo-a's Na-
buco Neiva ; da 19, Dr. Paulino José Franca
de Carvalho ; da 1 , circum;cri Não subur-
bana, Dr. Vertigem Luiz Ferreira e da 4,
tambem suburbana, Dr. Leopoldo Meias.



"=.11Mmeme	
10110 Quintaefetra is mARIO OFFICIAL Março — 11900 .

4ffire

Miiiisterio da Fazonaa

Circular n. 17—Ministerio da Fazenda—
Capital Federal, 14 de março de 1900.

Declaro aos Srs. chefes das repartições de
Faunda, para os devidos &feitos, que, á
vista da resolução do Tribunal de Contas, de
5 de maio do anuo passado, os termos de
inspecção de mude, a que são submettidos os
empregados publicos, devem ser enviados ao
Thesouro em original ou por certidão, visto
corno [aos documentos não podem ser acceitos
quando apresentados por cópia.— Joaquim
Murtinho.

Requerimentos despachados.

Pelo Sr. Ministro:
Habilitação de D. Virginia Vidal de Moraes

viuve do capitão do exercito ZeferiuoXavier,
de Moraes, para percepção de meio soldo e
montepio.—Expeça-se o titulo do meio soldo
e ofileio-se á Delegacia Fiscal em Porto Ale-
gre, de accordo com os pareceres.

liem de D. Emitia Cavalcanti de Albu-
querque Torres, filha do major reformado do
exercito Luiz Xevier Torres, para percepção
de meio soldo.—De•aecordo com os pareceres.
Officie-se á Delegacia Fiscal no Ceara.

Idem de D. Flavia Mortal Affonso da Ro-
cha, viuve do cirurgião de 4 a classe, Affonso
da Rocha, e suas Ilhas, para percepção de
montepio. —De accordo com os pareceres,p1s-
se-s o titulo.

Idem de D. Maria Tude Soares Brandão,
viuva do 20 tenente reformado do exercito
Conegundes Brandão, para percepção de
montepio.—De aceerdo com os pareceres.
Ex peça-se o titulo.

Idem de D. Alar:a do Carmo Carvalho
Su'upira, viuva do capitão do exercito Phi-
lwielpho de Alencar Sucupira, para perce-
pção de meio soldo e montepio.—Expeça-se
o titulo de meio soldo, quanto ao do monte-
pio fica dependendo da prova exigida pela
Directoria de Contabilidade. Officie-se á De-
legacia Fiscal no Rio Grande do Sul, de ao.
cerdo com os pereceres.

Idem da menor Anna, filha do capitão re-
foraiado da brigada policial Áffonso Aurora
Terra, para percepção de meio solto.—De
aeeordo com os pareceres, expeça-se o titulo.

Habilitação de DD. Maria Candida vieira
e Olivia de Azevedo Mello, mãe e irmã de
João Vieira de Azevedo Coutinho
guarda d Alfandega do Rio de Janeiro, para
percepção de montepio civil.—Passe-se 'o ti-
tulo da pensão que compete à mãe do contri-
buinte e pague-se a impor-Eu.10UL destinada
ao funeral. Quanto á irmã do contribuinte
d:ve habilitar-se de conformidade com o de-
creto n. 3.607, de 10 de fevereiro de 1860.
Exija-se a revalidagIo do salto da procuração,
remettendo-se o processo à Recebedoria para
esse fim e timbem para imposição da multa
a que se refere o parecer.

Idem de D Maria Jeanna do Vales, viuva
do major reformado Boaventura Leitão de
Almeida, para percepção de tatiio . soldo e
mantepio. — De a.ccordo com o parecer da
Dire::toria de Coutabililade, expeçam-S3 os
titules.

D. Evangelina Pestana de Miranda, vima
do alferfs Lourenço Cardoso de Miraodii, pe-
dindo a pensão ia tegral do montepio que
prcebe..—Faça se a .postilla.

1'r )e03So de lige ilação do tempo de serviço
ch porteiro aposentado da Direcção Geral de

Engenharia, alferes honorario do exercito
José da Silva Breyner.—De accordo com os
pareceres, passe-se o titulo.

Coronel Alfredo Ernesto Jegues Ouriques,
pedindo pagamento de divida em exercidos
findos. —Pague-se.

Antonio Nunes Ribeiro Magalhães, fazendo
identico pedido.—Pague-se a importanola de
11:54 920 e relacione-se a de 387000. Offi-
cio se ao Ministerio da Guerra, de accordo
com o parecer.

Francisco Mertiniano de Araujo, fazendo
Rente° pedido. — Pague-se a quantia de
21:297$100, annolle-se a ,de 10:203$60 e
officie-se ao Ministerio da Marinha, de acordo
com o pafecer.

Directoria do Expediente d.o Thesouro
Federal

-Dia 13 de março de 1900
Expediente do Sr. director:
Ao inspector da Alfandega do Rio de Ja-

neiro:
38—Communicando que o Sr. Ministro,

attendendo ao que requereram P. S. M-
c leoe & Comp.

'
 .agentes das C mpanhias

S. -Jodo d'El Ree Mining Company, Limitecl,
Faria Gold Motes of Brasil, Limited, Ouro
Preto G ,ld Mines Of Brasil,Limited, S. Bento
Gold Estates, United, Anglo Brazihan Go.td
Syndicate, Limited, e Brazifián Goiti Exploing
Syndicale,.. United, resolveu autorizar o
despacho nos tto.mos do iirt. 5e. n. 3, da lei
ri. 640, de 14 de noveinbro do atino passado,
dos ar:ig s conti dos nos vOlumes importados
ai certamente por aquellas : cdnipanhias, pa, a
consumo pruprio, e dos quota deve ser en-
viada uma relação eircumstanci ida ao The-
souro, para ficar archiva,da com o respectivo
proeesso; e witrasim que pelo mesmo Sr.
Ministro fee designeeto o engenheiro Ray-
mundo Floresta de Miranda, para Nasalizar;
não só os referidos artigos, , como tambor]]
to lo o que ein identic ia condições for dmpa
oba o pira o serviço de mineração a cargo
da ditas corneanhi s.

—Ao Dr. R temaido Floresta de Miranda:
N. 13 -Commanioo-vos, pari os devidos et-

fetos, que, por lespaetto de 9 do corrente
rei . 1veu o Sr. Ministro designar.ves

para tts alizar o material importado para o
serviço de mineração a cargo d .sCempaielias
2. iodo d'Et Rey Min.ing, Limeted, Faria
Gold Mines of Brasil, Limited, Ouro Peeio
Gedd Minn g of Limitei,, S. Bento Go,el
Escotes, Limitei, Anglo Brazitiin Gotd Syn-
clicate,Limited , e Brazilian. 0p11 Exploing S.
(lime, Limitei, e que terá, de ser despachado
a Ai f. n lega lo R i o de Janeiro nos termos

do art. 50, ri • 3 , da lei n. 640, de 14 de no-
vembro de 1899, cabendo-vos Por este see.
viço a gratificação de 700e mensaes, que as
mesmas compt nhias se obrigam a peg-tr,
conformo a pr iposta felta pelos seus ageates
nesta Capital, P. S. N ealaon & Comp.

Dia 14
Ao Sr. director da Recebedoria
N. 11 — Commanico-vos, para os devi los

enleei. que o Sr. Ministre, ten-io presente
o recuso encaminhado com o vosso oficie
n. 121, de 21 de dezembro do anuo passado,
interpos'o pela Companhia Fiação o Tecidos
S. Feta. do acto pelo qual mandastes dobrar
ootri revalidação o selo de 320 acções ao por-
tador,gue a reco' rente se apreeentou a pagai,
tira do prazo legar, resolveu, por despictio
de 8 de fevereiro findo, dar provimento ao
anuár io recurso, por rquidads.

N.12—Corrirnanicando que o Sr. Ministro,
atteretende ao que solicitou o Mmisterio da
,loitiça e ~cios Interloie-i. eol aviso
o. 106, de 3 do inez proximo findo, resolveu,
por despacho de t5 do Mesmo inez, perniittir
que o director do Flospielo Nacional de Alie-
nados catupre, independenternens do paga-
mento do imposto e demais exigeocias tis mes,
a quantidade de fumo Cilia julgar precisa
para o fabrico, naquelle eata0eledirhoato,. de
nerros destinados aos enfermos.

— Ao inspector dt Caixa de Amortização :
. N. 15— Transmit indo, de ordem do Se.

Ministro, afim de (ter informado o requeri-
mento em que José Maria Alves da Silva,
inventariante do espolio çle seu finado irmão
Augusto Alves França e Silva,reclama contra
o pagamento indevidamente feito por aquela
repartição dos juros de 38 apolees de 1:000$
cada uma, inscriptas em nome daquele
finado com a clausula de uso-reato.

— A' Delegacia Fiscal no Plauhy:
N. 3 — Reco:mondando, de ordem do Sr.

Ministro, que preste informações sobre o facto
constante do telegramma do procurador da
Republica, na tenção daquele -Estado, de
haver o bacharel Arthur Furtado recebida
indevidamente, medeante attestado do ex-
Commandante do 350 batalhão de infantaria;
a importancia relativa a 119 dias de serviço
COIRO auditor de gnerra, quando tinha die
eeito apenas a 20 ditei.	 1

	

— A' Delegacia Pescai em S. Paula:	 .
N. 23 — Recominendando, em obediencia

ao despacho do Sr. Ministro, de 20 ido feve-
reiro ultimo, proferido no processo ericanlis
alumio com o Officio - da cetineta isIfeudega
dagriella capital, d. 49, de 10 de „jugho
de 1897, e referente ao pedido feito por
Fortunato José de Carvalho Lima e An-
tonio Alexandre Vieira Nhonle5, ex-collector
e ei-escrivão da villa dó Palmes, no Pararia,
no sehtido de lhise ser paga a porcehtageilit
sobre a quantia de 61:320$, correspondente
ao imposto de transmissão de peoprieds,de
to igo Mn afira (14 1891, na cellectoria dá São
Paulo, pala ceinPra d.e ininloveig , situados
tiaquella villa—que providencie paia que os
empregados dessa ultima colectaria, sejam
compelidos à recolher aos cofres pablicos se
importaucia de 490$e60, que iridevidainente
receberam a titulo de porcentagem pela Co-
brança do dito importei e pára que se Proceda
á liquidação do Cpleile direttO competir Os
peticionarms, deado conta ao Thesouro do
que occorrer, para Ulterior deliberação.

N. 24 —Declaro-vos, para os devidos effele
tos, que, por despaeh i ele 8 de fevereiro pro-
ximo findo, exarado no recurso encaminhado
com o vosso officio a. 158, de 3)de novembro
ultimo, e interposto por F. Martins dos San-
tos, contra o acto pele qual a Inspectoria da
Alrandega de Santos, homologando a opinião
'unanime da commissão arbitr-1, mandou
classificar como—oleo de ro'n ,_, para o paga-
mento da taxa de 600 reis, do art. 160 da
tarifa, a mercadoria que o recorrente sub-
metteu a despacho pelas notas as. 3.098 e
3301, de janeiro e fevereiro do armo pas-
sado, como —oleo não especificado, da taxa
de 300 réis, do art. 123, rasei-vou o Sr. Mi-
nistro, de accordo cone o parecer emittide
pela maioria do Conselho de Fazenda, em
sessão de 30 de janeiro do eorrente anno,
não tomar conhecimento do recurso, por, ter
eido interposto indevidamente para o. The-
eourci, em vez do o ser para a Delegacia eere
Metros termas do art. 39, do decreto xx..00t,
fie 31 de janeiro de 1898.

—A' Delegacia Fiscal em Santa Catherine,:
N. 10—Reesommendando, de ordem do Se.

Ministro, em resposta ao oficio n..7, de 13
da julho do anno passado, que inforthe si fo-
ram pagas amigavelmente: todas as impor-
tancias de diferenças de direitos constates
da relação organizada pelo inspector. de 14‘...

fazer,

ia Manoel Jansen Malar ; e, no caso ore-
rario, quaos as firmad que deixaram' de. o

 e si contra elas foram tornadas aS pro-
videncias indicadas ma ordem desta directo-
ria n, 26, de 23 de maio de 1899.	 ,
. —A' Delegacia Fácil no Rio Grande do Sal:

N. 23—Remettendo a portaria de licença cid
administrador- das eapetaziae da Alfandega do
Rio Grande, Constando() Xavier. .

—Ao cot lector das- aendas •Federees na Pa-
riahyba do Sul:

N. 15—Declaro-vos, para 9s devidos effei-
tos, que o Sr. Ministro, tendo prestado e rã-
curso ex-officio,interposto da decisão peta ienal
julgastes iiiiprocedente o date da infracçab
do art. 1 0 do regulamento annexo ao decreto

Ministerio das Reiações
Exteriores

?q serret ntr despachado

Dia 9 de março de 1900

Alipio Cesláu Pereira.—Indeferido.
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11. 3.287, de 24 de abril do armo passado, la-
vrado, em 28 de outubro do mosmo anno,pelo
fiscal Eloy José de Avila contra o ¡Alarma-
c.:utico Jesuino José dos Santos, por expor á
venda em seu estaboleciinento diversos pre•
parados pharmaceuticos sem o competente
aello, resolveu, por despacho de 26 de ja-
neiro ultimo, proforido de accordo com o
parecer omittido pelo Conselho do Fazenda,
Cm sessão do 2 do mesmo mez, negar provi-
mento ao recurso para o um de ser susten-
tada a alludida decisão, visto não ter se dado
a apprehonsão da mercadoria, como deter-
mina o art. 66 do decreto citado.

N. 16—Devolvendo o processo referente à.
multa do 500$ imposta a Leite & Comp., por
infracção do art. 1 0, lotara a, do regulamento
qno baixou com o decreto n, 3.280, de 15 do
maio de 1899, e recommendando, do ordem
do Sr. Ministro, que faça extrabir a compe-
tente certidão de divida para a reipectiva co•
brança executiva diquolla quantia, visto não
haver sido recolhida aos cofres dessa collo-
ctoria dentro do prazo legal, nem tor a dita
firma recorrido da decisão da citada conecto-
ria, da qual, aliás, não podia haver r :curso
CX -0 Ilidi).

otroctor,	 Contabilidade do Thesouro
• Federai

Dia 12 dc março cie 000

Expediente do Sr. director:
A' Delegacia Fiscal em S. Paulo:
N. 18—Recommondando, de accordo com

a representação da sub-directoria. do Con-
tabilidade, do 8 do corrente moz, que pro-
videncie no s3ntido de ser remettilla nova
demonstração 11a despaza coloa imite do balan-
ce do mez do	 imbro ultimo, exercido do
1899.

•• A' Delegacia Fis:ial na Bahia:
N. 39 — Itecommoolando que providencie

para que seja transferida pira o I' besouro a
quantia descontada em 1895, a titulo ile e in-
ça°, dos “incimentos do cominis[aoio de
5'. classe A11'1 .0410 Rodrigues Ferrei! ..i, afim do
se poder dar cumprimento ao oviso do Mi-
nisterio da Marinha n. 242, de 15 de feve-
adro proximo passado.

— A Delegacia Fiscal no Pará:
N. 20 — Fazordo idontica recammendaçã.o

corsi relação á qu...n tia desconta :1a dos ven-
ráinentos do fiel de 2 classe Francisco Ore-
gorio do Nascimento, do accordo com o aviso
do alinisterio da Marinha n. 242. •do 15 de
fevereiro proximo findo.

—A' Delegacia Fiscal em IMatto Grosso:
N. 19 — Remetten to a guia ri. g5 passada

pela 2' sub-directoria de Contabilidade á pen-
sionista do Estado, D. Isabel Sildo.

—A' Dalegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 27—Rornottendo o titulo declaratorio

do vencimento de inactividade que compete
ao mestre aposentado da oficina de forjas do
oxtincto Arsenal de Marinha ilesas Estado,
.1(a. é Luiz Netto de Mendonça, e concedendo
o credito do 1:2503879, pora pagamento da
respectiva despeza até 31 de dezembro ul-
timo.

—A' Ia-legada Fiscal em NIatto Grosso:
N. 18—Reinettendo o titulo dealaratorio

do vencimonto de inactividade que compete
a Ignacio Antonio Druinond, aposentado no
ligar de almoxarife do Arsenal do Ladario, o
concedendo, por conta da verba—Aposen-
tados—o credito de 2:0471111, para paga-
monto da respectiva despeza até 31 de de.
zeinbro do atino passado.

—A' Caixa do Amortizçaão:
N. 30—Reinottendo uni taUio iii cautela

da ztpolice da divida putili-a, da valor ite
1:0003000, do ii. 2I5.336, dado a Ovidio Sa-
raiva do Carvalho bolor, em substituição de
coiro de igual numero e valor, qae se ex-
traviou'.

— A Ca.sa da M , cda:
N. 6 — Recommendando que providencis

vrt que o thesotoeiro da mesma repartição
seja debit ido pela g litTerença de 85350, que
nao foi escripturada no devido tempo, e pro-

DIARIO OPFICIAL
	%Ma "-‘ nenni _

veniente da remessa em moeda de cobre do
antigo cunho. feita em 1806, pela Delegacia
Fiscal em Matto Grosso.

— A' Receboiloria:
N. 10—Rãmettendo o processo do monte-

pio pretendido por D. alaria de Araujo Fec-
undes, viuva do 1 0 oficial aposentado da
Contadoria Geral da Guerra Alfredo Ara-
petty Fernandes, afim de serem cobrada de
aceordo com a lei os sellos dos documentos
• .onstantes do lis. 16, 20 e 21 do mesmo pro-
Ce8.93:

— Ao director da Contabilidade da Secre-
taria da Industrio:

N. 23—Rosponilendo ao officio n. 1, de 2
de janeiro ultimo, que acompanhou o reque-
rimento em que Affonso Coelho Borges pede
o pagamento da quota part as desvias do
funeral ou luto do seu finado filho, o fole-
graphista do 3' classe da Repartição Geral
dos Telegraphos Affonso Coelho Borges Ju-
nior. declara que o pagamento das quotas
para funeral ou luto dos contribuintos do
montepio civil só será autorizado á vista do
respectivo processo de habilitação, como está
expresso no aviso expedido ¡to alinisterio da.
Guerra sob n. 29, de II de março d.o anno
passal°, publicado no Diario 0//1ia1 de 16 do
mesmo mez.

— Ao juiz municipal de Itaguaby:
N. 79—Coininunicando que deixcu de ser

cumprido o officio em que foi requisitado o
pagamento de 2023 ars filhos do fina to An-
tonio de Souza e Almeida, por não compor-
tar o saldo existente no emprestimo de 10
de novembro do 1882, a quantia requisi-
tada.

— Ao juiz municipal da &lacte de Mag4:
N. 8J—Commimicando que vao ser paga

a D. Maria da Silva Saldanha a quantia do
1141911; e não a de 1443194, como foi requi-
sita Ia era officio de 28 de setembro de 1899,
provindo a differença que se nota, na impor-
t meia de 293278, de já terem sido pagos
juros, etti virtude de requisição data da da 28
de agosto de 1895, conforme accusa a conta
corrente do respectivo ernprestimo.

RECEBEDORIA

Requerimentos despachados
Souza & Fornandes.-a-Transfira-se.
Souza Alves & Rocha.-1dem.
Abel José Soares.—Idem.
Cruz & Oliveira.—Revalidado o solto a que

se refere o Tamen. , transfira-se.
Adelaide Tavares do Freitas .—Exonere-se.
José Poi oira Leal Moia.— Transfira-se,
João Alves Pitta.—Idem.
Francisco Corrêa .—Idem.
Franoisco Antonio do Mala.— Idem.
Delphim Teixeira de Carvalho.— Idem.
José Moraes & Comp.— Averbe-se R mu-

dança.
Jacintlio &
Manoel Itodrigues Penedo.—Paga com re-

validação a differençt do sello, transfira. se .
José Vicent3deQueiroz.—Archive-se a mu-

dança.
Marques, Fagliani & Comp.—Transfira-se.
João de Moraes Cardoso.—Idein.
Goulart & Filbo.—Idein.
Manoel José Carolo.—Elimne-se.
Antonio de Freitas.— Archive se a mu-

dança.
Anila de Olivoira Ribeiro.— Transfira-se.

O salto proporcional a que se refere o pa-
recer é pago por occasião da transferencia do
titulo no livro da inscripção.

João Augusto Nunes.-13 iga a multa de
20$, transfira-se.

Maria José de Carvalho.—Transfira-Rn.
Joaquim Bernordino de Oliveira. —dom.
Joaquim Garcia de Mattos.— Restituam-se

10030U0 .
C ilidido Moreno de Oliveir 1. —Rostitnam se

193800.
Caasellieiro Ignacio José de Mendonço

Uchôa. —Transfira-so, cobran lo-so a multa
do 201000.

Josú Francisco MarqUos de Mace lo.—Trans-
fira-so.

Março — 1900

Ministcrio da Marinha

tregteriment..)s dayaehad,5

Cabo de osqua.lra do ctrpo do marinho'ros
nacionaes, J , ão Bruno Bittencourt.-11a. n--s
asselitainentos o roquerento nota em dei-
abono do sua candu ita; não tu, pois, logar
o que pado.

Cabo de esquadra do carpo de marinhoiroS
nacionnes, Riso Rodrignes Mac odo.—A' vi
das informaçõe•, indidec ido.

Marinhei:- i acionai do I" classe Jonquim
da Concoição.—A' vista dits inferno:can do
•-pi .. rtel-general, indeforido.

iNlinisterio da Guorra

Expediente dc 10 de março de 19ck)

Ao Sr- Ministro da Fazenda

Pedin.'o
Pagamento das quantias
De 22:7603079, do fornecimentos feitos no

corr into exercido a diversas repartia-ao; do
Ministerio ilit Guerra, sondo : a Anomio Dias
Cartlia 50a$, a Boliniro Rodrigues & Comp.
Gioia, a Charle; Hue 318a200, a Dozningoa
Joaquim da Silva & Comp. 623aa1. 1 Eonsoca
Santos & Comp. aia:, a Ilimo ,a; Comp.
3:21839e0, a JosO Bertoldo Pazoa. 10:2t*.S, a
Ottoni Silva & Comp. 7:5603250 e a Pacheco
Silva & Coinp. 1:125$300

De 2371620 a Azovodo Alves & Carvalho,
29$ a BOrlido Moniz & Comp. e 8123500 a
Fe/mandes malmo & Comp.,de fornocimentoS
feitos á Intendencia Geral ci Gurra

De l :568$ a Alaphilippe 	 & Conp.
e 5:1803 a A zevedo Alves & Carvalho, ile cal-
çado e fardamento fornecidos á Escola Mi-
litar do Brazi I

Do 4103 a Pinheiro & Comp., de forneci-
mentos feitos ao estado-maior do oxercito

De 311:3O4S380 á Companhia Lloyd orazi-
loiro, de transparte tropo fretes, etc.,
realizados por C .:1 11t . 1 do I i iste r io ria Utirra;

Distribuição do credito da quantia do
2:0:35$1 . ;0 á Delegacia Fiscal do Theziouro Fe-
deral no Piauhy, aflui de °ocorrer ao paga-
mento reclamado por iironica Julianos e
Rocha carvalho, dos alugueis do prodio de
sua prorri adad occupalo pAzt serutaria.,
casa da ordem, etc., do 35 . batalhão de in-
fantaria, relativoa aos mozos de janeiro a ou-
tubro de 1899.—Commimicou-se ao cominan-
dant° do 50 districto militar e á referida de-
legacia.

Subirottendo á sua consideração papeis
em que o alferes do 33" batalhão da infan-
taria Manoel Guilherme de Almedla o o cabo
lo esqn idrit do dito corpo Thoophilo lareira
dos Santos pedem £1 expedição de ordens para
que suas mulheres continuem a perceber o
meio soldo que lhes ora abonai() roni terem
sido viuvas do officiaes do exercito.

— Ao chefo do Estado Maior do Exercito:
A pprovan 'o:
A deliberação que tomou o commandanto

do I" distrieto militar do mandar apresentar
quatro praças ao delegado da Dire : wilo Geral
de Sinto junto iiquelle commandante, afim
tia exercerem as tuncções de sorventes do
Hospital Militar do Estado do Pará, visto
não encontrar possoal civil que queira coa-
tracta	 ;

A proposta, que faz o inspector do 9' regi-
mento de cavallaria, do alferes do dito re-
gimento Silvorio Furtado, para serv ir como
seu ajuilanto deorlens

concatena() liorrea para, no corrente :In-
no. se iliatricularo ni mis escolas ti. ex pada,
si houver var.s, snt i creitas exic , •aci • oi te-
gulamentars, a os oftleiaes, ás mo: e ooa
pa l anca	 inenioonivios:

Na Escola Militar do itrvil:
Sogundes t..nente';,1044 Xavier d . . (Wveir.),

do 1 . bat. artillutrw, o Fritnids.: oo
Rogo Flaim es Ps-.,, do 2 . ri-olmo:Go da

arma,e	 vent uri	 vos
de Abreu, do 3a • ba......1.10 de ' A...int:iria, e
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Transferindo:

Na arma cavallaria, do 2° regimento para
o 14° o alferes Manoel Euphrasio de Souza
Franco, correndo por conta propria as despe-
zas de transporte ;

Para Escola Preparatoria o 'e ~ice. do
Realengo a matricula do ala ono da do Rio
Pardo José Gomes Carneiro, conforme paae,
correndo por conta propria as despezas de
te lnaporte.—Communicou-se ao cornmandante
daquella escola.

—Ao intendente geral da guerra man-
dando declarar:

Ao director de Fabrica da Polvora da Es-
trela, que o Ministerio da Ma inha, em aviso
n. 262, de 22 do mez findo, reiterou o pedido
que havia feito de serem forneci los pela dita
fabrica ao Arsenal de Marinha desta Capital
15.000 kilogrammas de polvora marca R—I;
—G e igual quantidade da de marca L—G,
ficando, por' auto, assim esclarecido que é
um mesmo pedido o de que trata o aviso do
Ministerio da Guerra n. 3. de 28 de fevereiro
findo; e bem a sim que, não se fabricando no
dito estabelecimento por rão ser regulamen-
tar, a polvora de marca L—G cuja granula-
ção bem como a da marca R—L—G. em pouco
difrere da das enviada a corno amostras, por
agalane ministerio, sondo que aquela pode
substituir a de m .rca. A2, que é regulamen-
tar, deve a respoctiva intendencia remetter
á Secretaria de Estado da Guerr as necessa-
rias irtiostris para sarem enviadas ao Minis,
terio da Marinha, afim de reselver.

Ao cornmandante do 4° districto militar que
ficam Pereira Reis le Cemp „ fornece !ores de
diversos artigos ao:4 corpos da guarnição desta
Capita!, di-pensado, do fornecimento de alfafa
ate que cessem os motivos que determinaram
a expedição da portari .n Ministeri,tda Jus-
tiça e Negnelo.s intéi iores, (lo. 29 de janeiro
ultime, que prohibe o e , :trada nos portos bra-
zileiros de varies gYmeros procedentes dos
portos_argentinos, conforme pedem.

—Ao commandante da Escola Militar' do
Brasil, declarando que se concede ao 2° te-
nente do 6° batalhão de artilharia Antonio
José Pereira Juaior licença para na época
competente prestar, de accordo com o dis-
posto no art. 122 do respectivo regulamento,
exames vagos das matarias do que trata o
art. 254, latira d, afina de completar o curso
de sua arma, conforme pede.--Comniunicou.
se ao chefe do Estado Maior do Exercito.

—Ao domma,ndante da Escola Preparatoria
e de Tactiea do Realengo, concedendo licença
aos aluamos Theophilo Garcez Duarte, Lud-
gero Alves Dias, Antonio Enéas Pereira Bra-
zil, Heitor Augusto Borges e João Baptista
Corrêa de Mello, e ao 2° sargento Antonio
Enéas Pereira Brazil para prestarem n s épo-
cas devidas exame vago, o primeiro de ari-
thmetica e historia universal, o segundo de
inglez do 2° anuo, o terceiro de arithmetica e
desenho linear e de aquarella, o quarto de
desenho linear e o ultimo de historia univer-
sal. — Communicoaae ao chefe do Estado
Maior quanto ao 2° sargento.

Ao commandante do Collegio Militar,
mandando reincluir como alumno interno
gratuito, na 3° série do curso primaria o ex-
alumno Antonio Fernandes Monteiro, que foi
desligado em 29 de maio de 1899, por motivo
de molestia que o impossibilitou de frequen-
tar o estabelecimento, devendo a reinclusão
estender-se aos ex-alumnos que estiverem
em identicas condições.

Hinisterio da Industria 'viação C'
Obras Publicas

Directoria Geral de Contabilidade

Expel diente de 14 de marro de 1900

Ao Ministerio da Fazenda foram solicita-
doa os seguintes pagamentos

De 149$166 a Ernesto Augusto Lopes,
folha de contractante de malas dos Correios
mei dezembro ( officio do Correio n. 155),
aviso n. 518

De 11:196, 75, ferias do pessoal operarlo
empregado durante o Maz de fevereiro ul-
timo no serviço de canalização dos rios Xe-
reta e Mantiqueira (officio da Inspecção Geral
das Obras Publicas n. 126), aviso n. 520;

De 494500 a diversos, de fornecimentos
feitos eia dezembro á Repartição Geral dos
Telegraphos (officio dos Telegraphos n. 181),
aviso». 521;

De 2:400$ a Pasquale Tedesco, de forneci-
mento de dormentes á Estrada de Forro do
Rio do Ouro em dezembro ( officio da Inspe -
ção Geral de Obras Publicas n, 32), aviso
n. 522;

Do 2:229.t4 10 á Rio de Janeiro City IMprova•
mexes Compan y, de fornecimento de materiaes
e serviços feitos á Inspecção Geral da Ilu-
minação em dezembro (afficio da Inspecção
Geral de lluminacção si. 18), aviso u. 524;

De 1:9,19$540 a diversos, de fornecimentos
telto3 á Administração dos Correios do Dis-
trict() Federal, em novembro e dezembro
(officio dos Correios n. 162/2), avisou. 525

De 82'2$500, féria do pessoal empregado
em fevereiro ultimo na conservação das fio-

1 restas a cargo da Inspactoria Geral de Obra0
Publicas (officio da Inspectoria Geral de Obras
Publicas n. 133) aviso n. 520.

—Providenciou-se:
Para que do adeante.mento feito ao por-

teiro da Estatistica de 700$,por conta da sul>
consignação aDespezas miudas e de prompto-
pagamentoo fosse passada a devida quitação,
sobre a quantia despendida de 545$520 (offi-
cio da Estatistica n. 49) aviso n. 527;

Para que pela Delegacia Fiscal no Estado
de Pernambuco seja paga ao desenhista, da
cornmissão do melhoramento do mesmo
Porto, Miguel Medeiros Raposo, a. importando.
de 405$, gratificação por serviços extra.or-
dinarios pelo mesmo prestadas (aviso n.519);

Para que no Thesouro Federal seja resti-
tuída a quantia do 57:717$056 proveniente de
diferenças de vencimentos pagos om ouro no
2° semestre de 1895a varios empregados da
Companhia Estrada de Ferro Recife a S. Fran-
cisco (aviso n. 523),

Guilherme de Faria, do 20 regimento de ca-
vallaria, adclido ao 17° batalhão de infantaria.

Na Escola Preparatoria e de Tactica do
Realengo

Alferes José Jovino Marques Junior, do 380
batalhão de infantaria, cabo de esquadra
José Vieira Tosta, do 9° da dita arma, doi-
dado do 330 batalhão de infantaria Zeferino
de Verçosa Jacobina Callado, e paizanos Acha
les Novis, Casomiro Romualdo de Miranda
Casar, Eduardo Gralha, Gastão Pimenta!,
Luis Gonzaga Teixeira Franco, Annibal Bra.
zileiro Pereira do Lago (alumno do Collegio
Militar do Brasil, e José Aulicini.—Fizeram-
se as necessarias comniunicações.

Declarando que é fixado em 350 o numero
das praças de pret que poderão frequentar,
no corrente armo, a Escola Preparatoria e
de Tacaca do Realengo, sendo illimitado o
numero de officiaes, não só por serem estar-
nos,mas tambem por ser este o unico anno'em
que podem ainda iniciar estudos de prepara-
torlos.—Communicou-se ao commandante da
referida eacola.

Mandando pôr á disposição do intendente
geral da guerra o alferes Feliciano Pinto
Pessoa, em substituição do alferes José Paci-
fico Rufino da Silva, que foi desligado para
apresentar-se á Escola Militar do Brasil.—
Communicou-se ao mesmo intendente.

Nomeando o alferes do 38° batalhão de in-
fantaria Joaquim Coutinho de Sima e Moura,
para auxiliar o serviço do expediente e es-
cripturação da Escola Militar do Brasil.—
Commuuicou-se ao com mandante da referida
escola.

Permittindo aos alteres-alumnos Bias
Gomes Pimentel e Pompen Horacio --da Costa,
alumnos da Escola Militar do Brazil,gosarem,
no Estado de Minas Gentes, o periodo das
férias.—Communicou-se ao commandante da
dita escola,

Requerimentos despachados

Alferes Leonidas do Souza Magalhães .—
Cumpra se a sentença, visto não ter sido to-
mado em consideração pelo Supremo Tribu-
nal Militar o embargo á mesma.

Francisco José de Lima.— Salde o do-
cumento.

Cabo de esquadra José Alves de Sonsa.—
Indeferido.

Requerimento despachado

Domingos Moitinho e outros, comissiona-
rios da, transferencia da Estrada de Ferro
do Bananal, de que trata o decreto n. 3.332,
de 4 de julho do anuo proximo passado.—
Compareçam na 2° senão da Directoria de
Contabilidade deste Ministerio, afim da ulti-
mar o processo.

J i	 111,/

Requerimentos despachados

Dia 14 de mano de 5900

Companhia Telephonica S. Paulo e Rio,
reclamando 580:000$000 como indemniza-
ção de prejnizos, que allega ter sofrido,
por fita de cumprimento de seu contracto
com a Estrada de Ferro Central do Brasil.—
Indeferido, por falta de Memento na recla-
mação.

José Ramos de Paiva e outros empregados
das officinas da Repartição Geral dos Tele-
graphos, pedindo uma redacção de 75 eio

no preço de suas passagens nos trens subur-
banos da Estrada de Ferro Central do Brasil.
—Este Ministerlo não pôde fazer a concessão
a que se referem os peticionarios, que po-
derão iequerel-a ao Congresso Federal, a
quem cabe resolver sobre o assumpto, num
vez que se trata de renda da União.

_

Directoria Gerai de Obras e Viação

Por portaria de 12 do corrente, foram dis-
pensados os engenheiros Julio Casar Beren-
guer de Bittencourt Junior e João Ferreira
de Moura, o primeiro do cargo de chefe do
trafego e interino de linha da Estrada de Ferro
do S. Francisco, e o segundo do legar de cheta
da locomoção da 111151321a estrada.

Expediente de 13 de nurço de 000

Declarou-se ao presidente da Sociedade
Estadual de Agricultura do Estado do Paraná,
em resposta ao seu officio de 21 de novembro
ultimo, que o Governo não pede attender o
pedido feito nol mesmo officio no sentido de
serem revistas as tarifas da Estrada de Ferro
do Paraná, por isso que a revisão não apro-
veita, quer á estrada, (vier á União.

— Dirigiu-se aviso á Prefeitura do Districto
Federal, consultando se permitte que um
desenhista da Inspecção das Obras Publicas
vá alli extralair copias dag plantas e nivela-
mentos feitos ultimamente pela coinmiseão
do Cadastro.

Approvou -se o acto do chefe de interino
da commissão de melhoramentos do portada
Parahyba, mandando abonar dons terços do
respectivo salário ao marinheiro da referida
commissão João Jardim, contundido em suor-
viço.
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JURISPRUDENCIA
constitatelonaes do Marshall

( Continuado do n. 60 )

VII

1 .1.F.TCIIER CONTRA PECK. SESSÃO DE FEVEREIRO DE 1810. (6 RE-
PERTO(tIO DE CRANOII, 87-148)

Aos 7 de janeiro de 1795 a legislatura do Georgia fez uma
lei qui, autorizava o governador a conceder á Companhia de
Goorgia um corto tracto de terras altas dentro dos limites da-
quelle estado; coucossão que foi expedida aos 13 do dito mez.
Essas terras passaram de mão em mão, até que em maio de
1803 Pock, o réo neste feito, codou por oscriptura a Fleteher,
autor, 15.000 piras do tracto primitivo, atO então indiviso.
Peck estipulou nessa escriptura que a Georgia, ao tempo da ex-
pedição do sua concessão, : era legitima senhora e possuidora das
torras em questão, as quaos aporias estavam aujoi tas á extincção
do titulo de °ocupação dos indicia; que a legislatura de Georgia
tinha pleno direito de vendei-as; que o titulo de domino:, con-
ferido pela Georgia fora legalmente transmittido a elle Po . k; e
que esse titulo, de item uma forma constitucional ou legal, se
achava perempto por virtudo de ulterior acto da subsequente le-
gislatura do Goorgra. Flector allegava, porórn, que a legislatura
de Ge orgia não tinha attribuiçao para vender o tracto de terras;
que os socios da Companhia de Georgia haviam sromettido aos
membros da legislatura, que, si cilas votassem o.n favor da loi da
concessão, torvou parte das terras, pilo quo, dizia 1311 t, a loi
era de nem um efeito, e assim nutre t se transferiu para Pecic
qualquer titulo proveniente do estado do ;eorgia. Arguia,
outrosim, que a logislatura de Go wgia, aos 13 de fovereiro
do 1796, por esse motivo, annullsra a lei da c m osisill de torras
á Cormiantria. ii, Georgia. Por ultimo allegava que, aos 7 de
jao :iro do 1795, eram osEst tilos Unidos, e não a Georgia,
senhoros o possuidores das terras eia questão.

Fletcher acciono	 P.' a ulz. no tribuno'	 circuito pira o
districto do Massachusetts. seu lo então articulados os factos
acima reforidos: a sentem; t	 dada conta o autor que
appellon para o supremo tribun

No seguinte pitrec•r do tribunal, coi:fer ne o formulou o
primoiro juiz Marshall. dcoormia ira ir-se muitos factos da causa
q to, com a exposição ora reit , ,:•ão inleponilente-
mento 1 e pormenores, mutua tiatia;: —

Estando Iiiidas as dilaçõ e euuelusoi os auto- 1 , esta causa e
tia ts as suas excepçõ is e contsstações se acham n em termos do
julgamento.

A acçãoee basea em diversas clausula,/ co lo; is e i o uma escoo
ptura amigueis' t por Joh . ' P., k, o roo, e transladativa p tra
Robert Fletchor. autor de ondas terras •ro formavam parto de
uma larga compra feita por J imos o outros, no anuo do 1095, ao
estado de Oeorgia, centrado este colida .a to ern c mformidatio de
urna lei votada pela legislatura daquelle estado.

A primeira parto do lib dia aceusa a violação da segunda
clausula da escriptura . A clausula é «que a legislatura do
estado de Georgia, quando fez a lei p Ira a sobrodita vendit,tinha
pleno direito de vender e dispor das mesmas terras, polo modo
indicado na dita lei.' A violação assignada é que alegislettura
não tinha compotencia para vender.

A contestação do roo cita a constituição do estado de Goorgia,
o ;afirma que as terras vendidas oram sitas dentro daquelle
pstado Cita outrosirn a lei da concossão e affirma a cometo
toncia da logiolatura para vender o 'Liberar 03 terrenos especi-
ficados na lei .

Houve replica e treplha.
Que a legislatura de Georgia, sinão está refreiala por sua

provia constituição, possuo compotencia para dispor das terras
ainda não °ocupadas, existentes dentro de seus limites, e do
modo como lho (betar o seu juizo, ó proposição de impossivel
contraticta. A unica questão, pois, offerecida por essa parte
do pedido á consideração do tribunal é esta: a constituição do
estalo 1e Georgia prohibiu á legislatura dispor das terras que
foram objecto desse contracto, pela fórma nosso contracto esti-
pulada

A quostSio, st urna lei é nulla por so opposta á constituição,
é, em taloa os tempos, uma questão do summa delicadeza, que
em um caso duvidoso, raras vezes, ou nunca, devo decidir-se
afilrmativamente . O tribunal, quando compellido pelo dever a
proferir tal sentença, tornar-se-hia indigno de seu alto posto, si
so fizesse esquecido das solemnes obrigações que lhe impõe o seu
fastigio. Numa será com o auxilio do inducções leves ou de
vagas conjecturas que a legislatura ha do ser pronunciada in-
cursa na falta do exoesso do palores, e que soo actos hão de
ser declarados nanas. A °oposição entre a constituição e a lei
sempre será tal que o juiz sinta uma clara e forte convicção da
inennpatibilidade dollas ambas, urna cota outra.

No caso dos autos escapa ao tribunal °oposição similhante.
Na cmstituição de Goorgia, adoptada no etnn) de 1789, o tribu-
nal não vê nora unia outra restricção que inhibisse ao poder

legislativo a approvação da lei de 1795. O tribunal não pó le
dizer por sombras que, deliberando :Arrelia lei, a legislatura hou-
vera ultrapassado a sua compotencia e violado a constituição.

Desprezando, portanto, a primeira parte do libello, o tribunal
de circuito não incorreu em erro.

A terceira clausula é que todo o rlominio que o estado de
Georgia tinha nas terras, fora legalmente transtnittido a John
Peck, o vendedor.

A segunda parte do libollo articula em summa, como quebra
desta clausula, que os primitivos concessionarios do estado de
Goorgia, prometteram e asseguraram a diversos membros da le-
gislatura, quando reunidos em assembléa geral, que, si os ditos
membros approvassem e votassem a lei, e st a dita lei fosse
promulgada, taes membros teriam para si uma parte da pro-
priedade e dos rendimentos de todas as torras compradas ao dito
estado por virtude de tal lei ; o que diversos dos ditos membro0,
a quem tiles promessas se fizeram, foram assim indevidamente
influenciados e que sob tal influencia votaram em favor da dita
lei, por cujo motivo a lei não passava de uma nullidade, etc.; e
assim não se transferira para Peck nem uru titulo do domínio
do estado de Georgia.

A contestação a esta parto do articulado, depois de protestar
que as promcs;as arguidas jamais tinham existido, affirma
que até depois da compra feita aos primitivos concessionarloe
por somos Greenleaf, do quem ora o dito Peck succes çor, nem o
dito James Groonleof, nem o dito Peck, nem um só dos vende-
d ,res existentes entre o dito Groonleaf e Peek, tinham minima
noticia ou sciencia do que taes promessas e seguranças hou-
vessorn sido foitas poios ditos primitivos concessionarioa, cone-
ctiva ou singularmente. a qualquer dos membros da legislatura
.do estado de Goorgia.

A esta contestação o autor replicou em geral, troplicando
o réo.

Que a corrupção housessis aborto caminho dentro do governo
do nossa nascente Republica, e tivesse eantaminado a provia
fonte legislativa, ou que motivos impuros houvessem cootri-
huido para a passagem de uma lei, ou para a formação de uai
contracto legislativo, são circumstancias que devem ser profun-
damente deplora las. Até onde um tribunal do justiça, e.n se
trat mito de medidas insttuidas pelo proprio estado, seria com-
potinte para revocar umm c)ntracto assim c)lobrado, e para
annullar direitos adquiridos em virtude desse contracta, por
terceiros completamonte inscientos das moios abusivos pelos
quais ellos foram obtidos, e umi, que,tão que o tribuno' encara
com muita ciroumspocção.

duvidar at ,' °mio u. v.ifid,ula de uma ki depende dos
motivos de seus autores, e atO ond raai30.5 articulares da for-
mação do um contracto actuam nos membros do supremo e
soberano porleraestão sujeitos ao exame de um tribunal I lo justiça.
Si conceder-se o principio do qu uma acto do supremo soberano
poder está sujeito a sor declarado nullo por um tribunal,
em consequencia dos meios que lho deram naschnento, ainda
so.rá muito custoso dizer fon que oxtensão esses meios devem
ser empregados ch modo que produzam esse effoito. A cor-
rupção deve ser directa, ou bastará qualquer interesse
ou indebita Influencia? Deve a causa viciosa actuar sobre
toda a maioria, ou sobre que numero dos membros? A lei
seria nulla ainda que tal fosso a vontade da nação, ou depen-
deria da opinião publica a sua obrigatoriedailo ou nullidado I

Si corrompida é a maioria da legislatura, bem se póde duvidar
que seja da provinda do poder juliciario foitoriz ir o seu pro-
cedimenio ; e si uma minoria é que obra por ignobeis motivos,
não se vê claramente o principio pelo qual se regeria a Inter-
venção judiciaria.

Quaesquor que sejam as difficuldades que esse assmmpto oiro-
roça, quando visto sob os aspectos de que é susceptivol, este
tribunal nem uma encontra para resolver os presentes autos.

O estado de Georgia não apresentou artigos para o fim de an-
imitar o contracto, nem parece ao tribunal que elle esteja arre-
pendido da venda ontr'ora realizada. O caso, como se manifesta
nos autos, é simplesmente este. Um individuo que possue terras
no estado da Georgia, por virtude de unia escriptura onde se
estipula que o titulo de dominio da Georgia se transferira ao
vendedor, propõe uma acção de nullida.de dessa escriptura, e
assigna como causa de nullidado que alguns dos membros da le-
gislatura foram induzidos a votar em favor da lei que coa-
stituiu o contracto, por promessas de participar dos respectivos
lucros o que a lei, portanto, é plena nullidiule.

Essa solemne questão não pode assim ser posta accessoria e
incidentemente deante do tribonal. Fóra em extremo indecente
a proposito de um contracto particular entro dons particulares,
instaurar um inquerito acerca da corrupção do supremo e sobe-
rano poder de um estado. Si o titulo de dominio é claramente
deduzido de um acto que a legislatura constitucionalmente pode
fazer, si o acto está revestido de tolas as formalidades legaoa,
uai tribunal, funccionando como tribunal de lei, não pólo Nur-
tragar urna acção proposta por um individuo contra outro, e
tua fada na allegação de que o acto padece de nullidade, om coei-
sequencia dos motivos deshoneatos que deterininaram oertos
membros da legislatura a votar em seu favor a lei.

E pois o tribuna' de direito dosprosou mui juridicamente essa
parte do libello



•a quarta cleusula da scriptura é quis o dominio dos bens, de
nem um ti do constitucioual ou legal, estava perempto por vir-
ia' le de ulter • ior acto da subsequente 1 •gislatura do estado da
Georgie.

A teresira pirte ii libelio r scorda os meios illicitos pra-
tirados pra com eertos membros da l egislatura, conformo
tieliant id o articulados na parto antecedente, e então at-
ice . ) que. em consequencia dessas praticas e de outras causas,
urna subsequente legislatura votara uma lei -rinnullatoria e
reineidente ila lei, sob cujo regim en se fizera a transmissão
aos primit i ves enneeseionaries, declarando a nova lei oulla
a transmissão o reivindicando o dominio do estado nas terras
espee iticads.s no titulo da cone ,ssão. O libello continna a citar'
na inteera o irrito reseindente couclue erliraiando que a tines-

ise-io da propriedade dos bens !Seta ao dito Peek tOra consti-
tucional e teealmente p e renipte, e s e tornera nulio e ir) iro.

raspeis de protestar, comi, date .s, que jamais se fizeram as
promessas artienlaile s ::o O r. o is nevo areai° que tanto
elle e o primeiro core erealer das terras orn mãos dos primitivos
coneessionarios, comi) todos os premi-der...e interinaliareas da
prepriedade, eram adquirentes de boa ré.

Ilcsuve ie); lies e treplica.
A importam:ia e a liIlicillale da; questões expostas nestes

ertieris são promudamente sentbras pelo triarinal.
Ae tereis em litieio tiram investidas abSolUtan • nte em

Jamie; eeen e iiutros preeiti) os aileuirentes, pela concessão
de eovis errelor feita p :ia a execlieSii ile urna i l eliberação ae as.
Sserelea, para a qual a leeedatura era mais que competente.
Ee emir) ti . sim na plena piis ,e de uma propriedade legal, &ice,
com e istsis lucrativas, transesittirain parte das terras iis pessoas

le s qrsz )rain cornerar. Si a acquisição primit:va era eivada de
fraude, dessa fraude não participaram os compradores, nem
della ;:ouveram	 Elles oram innocentes.

i •) ni-e) obstante, a leeSslatura. de Georgia os envolvi. a no
fado iia a rt sprimeriliires ilis transacção, c, além disso, st a
lei é válida, anniquileu os eeusIdireitos.

A Iceis' tura de Ocerein 'ia unia das parles dessa transae-
esio o o eretia de unia parte decretar a invalidado de seu pro-
peio instrutora te. qualquer que seja a causa dessa invillidade,
dose considerar se c imo por) acto de po ler, que deve encontrar
Eia vindici! na força de uni raci reúno não militas vezes seivlds
em tribuniles de justiça.
, Mes a legitima parte interesseila, sabe-se que é o povo, e quan-
do os seus agentes aio in tiers, os actos dessae sgentes deixara de
ser

t.ointuda, de relembre-e-e/e que o povo só pó te obrar
per meio iie ects aeentes e que, quando praticalos dentro da
eeeeteão de seus, pederee, seus actos (levem ser tidos O havidos
co:s ache 'o povo. Si 03 agentes S --kO c .31'1'Uptin, Mares doVeni
LO1' ( . 1t, ito, e Si seus contractos são sujeitos a exame, tanto e
oeiniso pu Ii , como se os cor-zunes estylos da juilientura in-
dicam o medo como deve fazer-se esse exame o determinar-se
a Les:alidade dos contracto.

Si a legislatura da Georgie não era obrigada a submetter
orne pretençSes aos triburiaes instituidos para a segurança da
irepriedade e para a decisão do direitos individuncse si ella
podes:e evocar laca si mosraa o poder de julgar em causa
proaria, todavia ha certos grandes principias de justiça, cuja
autoridade é univeisalmenta reconhecida, que não deviam ser
de tolo desprezados.

Si a legislatura pudesse arvorar-s ) em juiz de causa propria,
lareceria de equidade que suas decisões houvessem sido regu-
lactes pelas regres que teri .im regulado a decisão de um tri-
tribunal ji licial. goost;io era. por sua natureza, uma questão
do proprielade, e o tribunal quu a decidiu ou se achava filhe-
tiOnando no caracter de um tribunal de justiça, e então desem-
penhava uni dever usua (mente assignado ao tribunal, ou es-
Xava exercendo um puro aisto do 1)0 ler em que só era refrei.ido
pela propria vontade.

Si uma acção é proposta para annullar uma transmissão de
propriedade obtida por traude,o a fraude está claramente provada,
a transmissão será a.nnuUada eniquanto és proprias partes;
porr!rn os direitos de terceiras pesnas que com ütn luerativo
aão compradores de boa fè, não podem ser despresados. Tituloe
de dorninio que confirmo o padrão legal são tetos o perfeitos,
adquirem-se, com a confiança (Rue inspira a opinião de que o com-
pradal. está eessuro. Si nelles houver qualquer vicio occitIto, pro-
veniente de actos diaquedles que possuiram a propriedade muito
/empo antes de vendida ao compra lar, que a houve em boa
/é, tal velo não pede ser contra elle erguido.

Elle pagou com o si•u • iinheiro U Til bom titule de propriedade
legal, innocent ); quslquer que pudesse ter sido ti culpa do
doutros, a equidade não o sujeitaria a penas impostas levede
culpa . Todos os titulos da propriedade ficariam sem segurança,
e se obstruiria muito seriamente o inter embio i!e posse°. a
peseoa si sem elhante principio fe ;se destruido.

Ainda pois que se houvesse offerecido um articulado para ai/-
multar-soa transmissão feita a James flutua e outros, por ter
sido obtida por praticas immoeacs para com g legislatura, um

tribunal de cliancellaria, qualquer que pudesse ter sido sua de-
cisão a respeito dos conceasionitrios primitivos, ter-se-ia visto
obrigado por suas proprias regras e pelos elariSsimos principios
de eiluidade, a deixar em paz os que, com o intuito de lucro,
eram compradores, de boa fé.

Si a legislatura a si mama se sentiu absolvida dessas regras
de. direito de proprieda te que são communs a todos os cidadãos
do eat idos Unidos, e di sses principios do equidade que são no-
tortos em todas os noss is tribuna es, seu acto se estriba em seu
proprio poder, e a este nesino poder é licito despojar de suas
terras quaesquer outra pessoas, si tal for a ventada da legisla-
tura.

Não si pretende falia ilesreepeitosamente da legislatura da
Georeia, nem do seus i lembros. Longe disto. A isuestão é geral
e a s sim 1 .• tratada. Ai ida que não possam existir novamente
as p elerosas objecções rrogadas a lima concessão legislativa tal
qual foram alie ...m.11s i as autos, todavia o principio em que se
esti iba a sobredita lei eseindente, poderá ser applicado a todo
e quillquer contracto a que a vomitai! • de uma legislatura houver
por liem applical-o. O irincipio é este: uma legislatura póde
por seu provir) acto di sapossar °direito adquirido por qualquer
peseea, por motivos qu 3 ella mesmo julgar sultleientes.

No caso dos autos a egislatura poderia ter tido prova plenis-
siara de que a primiti , a concessão Mies obtida i .or praticas que
nunca seriam bastan :emente reprovadas e que teriam justi-
fica to a sua revogaçãc em tudo quanto diz respeito aquelles
a quem o crime é imp itavel. Mas a concessão, uma vez expe-
dida, transmittiu piei i proprieilede aos conceseionarios, re-
vestida, como se ael ave, de todas as solenanidades legaes.

A prepreidarle era t .a.nsferivel; e os que compraram partes
das terras, não se acto va • ia mem! elos polo delicto que eivava
a pi)imitiva transacçãa . Seu ciso se nãe distingue do caso ordi-
nario dos compradores de uma legitima propriedade, inscientes
de oeculta fraude que podesse ter determinado a expedição
da concessão primit vis. Conforme notorio canonde equi-
dade, seus direitos eão podem ser affestados por sirnilhante.
fraudo.

A sua situação é a: lesma, o seu direito it o me z mo, que de
qualquer outro mem') : o da comniunhão que possua terras por
transmissões reg,ulare s de primitivos conceseionarios.

E' compotentl a leg slatura para nullificar similhantes titulc.e
de propriedade e para rocup)rar os bens assim possuidos ?

O principio assente O, que uma legislatura é competente para
revogar qualquer act que outra legislatura anterior era com-
petente pira fazer o • ue 11 , 11a legislatura não pôde restringir
os poderes da seseuiril e legislatura.

Não se pólo duvida • da cerreeção (lese) principie, cai tudo
quanto entende com ri legislação geral. Mas si um acto for
fede por virtude de m ma lei, outra lei anterior não pôde (lis-
fazei-o. O passado nã u lajeie ser revocado pelo mais absoluto dos
/releres. Transmissõi s s) fizeram, estas transmissões investiram
os adquirentes na pi . se legitima de bens, e si esses bens podem
ser tomados pelo peil n• soberano, todavia, que cites foram pri-
mordialmente adquir dos é um facto e não Ode deixar de ser
um facto.

Quando, pois, uma lei, por sua natureza, é um contracto,
quando direitos absoi ritos são adquiridos em virtude desse. comi-
tracto, a revogação cii lei não Vele expropriar esses direitos;
e o acto do mundiais( s, quando legitimado, só deve ser pronun-
ciado pelo poder app icavol á. causa do todo individuo da. com-
munia°.

E' dubitativo si a natureza da soe i edade e do governo não
prmerove alguns 1 mitos ao poder legislativo; e si alguns
existem. onde elles o encontram, si a propriedade:a de uru indi-
viduo, honrada o 1;gitimamente adquirida, pólo s , r tomada
sem indemnização ?

Todo o poder legir !ativo é delegado á legislatura ; mas torna-
s_) bem digna de s Sria reflexão a questão si o acto de transfe-
rencia da proprieda te do um individuo para o publico, este, na
natureza do poder .egisla,tivo.

E' peculiar provi mia da legislatura prescrever regras gemes
para o governo da s rciedad • ; a applicação dessas regras a
inilividuos em soei elade parece que é dever de outro depena-
mento. Até onde a poder de dar a lei pôde envolver outro
poder, nos casos in que a constituição é silente, nunca foi, e
talvez nunca s-wa. d ?finitiçainente determinado.

A validade do act ) reseindente poderia sor, pois, questionada,
ainda que a (leen ia fos:e uma singular soberania. Mas a
oeorgia não póde se r tida como um singular, sep sindo, soberano
poder, sobre cuja legislatura não se imponham outras restri-
cções que as exar ruas em sua ie .oprio. constituição. Elia faz
parto de um vast imperio; elle e uni dos membros da união
Americana ; e ests união peseue uma constituição. cuja sus
preinacia tolos re•cc nhecem, o cujo teor impõe limites ás legisla-
turas dos diversc t estados, nem n uma das gumes reclama cfr
direito de ultra.pa sal-os. A constituição dos Estados Unidos
declara que i2r.:m un estado decretará nem um bill of attainder,



Quinta-feira 15	 MARIO oFFICIAL
	

Março — 1900	 1001

lei e:r post facto, ou lei libcratoria da obrigação dos contra-
ctos (19).

Inclue-se a causa ora em estudo no prohibição da constituição?
Ao considerarmos esta questão assas interessante, immediata-

mente perguntamos a nas mesmo: Que é um contracto? Uma
concessão é um contracto ?

Um contracto é uma convonção celebrada entre duas ou mais
partes, e ou oxequendo, ou já executado. Contracto exequenclo
é aquello que uma das p 'der se obsiga a fazer, ou a não fazer,
uma cousa particular ; tal era a lei pis; alijo efeito o gover-
nador fizera a transmissão. Contracto executa ! o é aquelle em
que o seu objecto está compito; e esto, diz Blackstone, em
nada difere de uma concessao. O contracto entre a Otiorga e
os compradores fiou coneluido pela concessão. O contracto
executado, assim como o exeouendo, contém certas obrigações
que vinculam as partos. Uma conces.,ão, por sua natureza,
acarreta a extincção de direito do cone lente, e contam a esti,
pulação virtual de jaca iis roei:miar-se 0390 (limito. Uma parte-
portanto, está sempre vincul ida por sua propria concessão.

Deale, pais, que de facto uma concessão á uru contracto ex-
ecutado, cuja obrigação ainda continúa, e desde que a consti-
tuição ust o termo generico «contrato», som distinguir entre
executados e exequenclos, ella devo interpretar-se de modo que
cornprehenda uns o outros.

Uma lei, annullando transmissões entro indi vido" o decla-
rando que os concalentea continuam a ser possuidores de seus
primitivos bens, não obstante o Poeto das conesssOas, sei ia cm-
traria á constituição porqno soda efectivamente um t lei que
aos vendedores do propriedado exonerasse da obrigação de ex-
ecutar os seus csntractos de transmiseão. Fara estranho que um
contracto para transmittir estivesse garantido pela constituição,
ao passo que acosso de todo ao desamparo urna transmissão já
feita e perfeita.

Si as concessões, conformo lidima interpretação da constitui-
ção, comprehendom-se no termo «contractos», exclue-se dos
offoitos da disposição a concessão quando é feita por um estai!)?
Devo-se considerar a clausulo como inhibindo o estado do extin-
guir a obrigação de contractos cel ibrados entro individuos, mas
excluindo dessa prollibição os contractos colebralos com o pro-
prio estado ?

As palavras em si mesmas não contém tal clistineção Eitos
são genericas e applicaveis a contractos tio toda tepecio.

Si os contructos feitos com o estado devota sor exceptualos
dos efeitos da disposiçao, a excepção ha de n iseer do caracter
das partes, não das palavras que são empregadas.

Qualquer que soja o respoito que inspire um estado sobe-
rano, á impossivol dissimular que os autores da constituição
viram com alguma approlicnsão os actos do violencio que pode-
riam irromper doso lios do momento; e que o p too dos Estalos
Unidoe, adoptando aquello instrumento, manifestára a demo de-
terminação do eseuclar te a si mesmo e as suas propriedades
contra os efeitos desasa repentinas e fortes paixaos a que os

(19) Nos autos de appollação n. 86, interposta pela Companhia
Villa Brandão contra a Fazenda do Estado do Amazonas, o su-
premo tribunal feder ti julguon mas 27 de julho do 189a (Jaris-
pruelencia. pag. 164) a nullidal da lei estadual, de 24 de ou-
tubro de 1892, que revogara as leis provinciaes de 27 do abril
de 1882 o 14 do junho de 1884, por virtude das quaes a iidmi•
nistração concedera, por um contracto, garantias de juros á
empreza encarregada de construir prodios em Manaos e seus
ouburbios.

E nos autos de recurso extraordinario n. 6, recorrente a
Companhia Ferro Carril de Pernambuco, o recorrida a Compa-
nhia de Trilhos Urbanos do Recife a Caia agá manteve em 3 de
agosto do Illes1110 anuo (Jarisprodencia, pass. 123) o privilegio do
zona concedido á recorrente pela lei provincial de 8 de junho
de 1874 e contractos de 12 de fevotosiro de 1875 e 25 do julho
de 1879, a despeito do contracto de 29 de outubro do 1890 que,
fundando-se no lei provincial de 5 de agosto de 1889, concedera
á recorrida a abertura de uma estação na zona privilegiada.
* As leis prooessuaes applicam-se a factos anteriores: por isso
a justiça federal tem julgado, sem a cooperação do jury.
crimes de moeda falsa e de contrabando commettidos antes da
lei n. 5I5—do 3 de novembro de 1893.

As leis politicas applicam-se à actualidade — decisão) profe-
rida pelo supremo tribunal aos 23 do agosto do 1899 nos autos do
appellação n. 421 entro partes Arthur Martins Lopes e a Fa-
zenda Nacional.

O supremo tribunal não attendeu ao caso do desembargador
José Climaeo do Espirito Santo e outros membros do superior
tribunal e juizes do direito tio estado do Rio Grande do Norte, a
disposição da reforma constitucional, alli promulgada, que os
mandou aposentar com os vencimentos proporcionaes ao exer-
cicio dos cargos.

A' primeira vista surge uma contradicção entro os dous jul-
gados: a antinomia, porém, desa.ppareca obsorvand I-So que a
reforma do itio Grande do Norte não extinguiu, nem podia ex-
tinguir o poder jtaliciario; tão pouco, alterou a respectiva orga-
nização limitou-se a mandar exonerar os magistrados vita-

homens são opostos. As restricçks do palor legislativo dos
esta tos são obviamente fundadas neste sentimento; e a consti-
tuição dos Estalos Unidos contém o que pólo chamar-se uma
declaração do direitos para o psvo de cada uni dos seus esta-
dos.

«Nem n um eAado decretará NU of attainder,loi to post facto, ou
lei liboratoria das obrigaçaes dos centractos.0

Uni L in of altainder Ode affectar a vida de um individuo, ou
confiscar os seus bens, ou fazer uma e outra cousa ao mesmo
tem p o

claests t rmcs esta expreaattiente restringi 'o o podes da lo-
gislatura quanto á vitai e lanudas dos individuos.

Que motivo haverá, pois. para, do vocabillos que oigniacom
generica prohibição de extinguir obrigações de c ntractos infe-
rir . se uma excopção em favor do direito de extinguir a obrig t-
ção daquelles contractos em que o estado fôr parto?

As legislaturas dos estalos não podem votar l ei e.0 ris/. facto.
Lei os: post facto é a que torna um acto punivol do uma maneira
como não o era quando Cora counnettitio, Tal lei pois, in-
fligir penas á pessoa, ou multas que onriquecem o thesouro
publico. A legislatura é, pois, prolabldit de fazer uma loi pela
qual a fortuna de uni homem, no todo ou em parte, soja solues-
traia por um cirno que antes não tivera sitio dc.•larado por
alguma lei sujeitai-o a essa poria. Porque, então, se fria vio-
lencia ao sentido natural das palavras, para o fim de (l e irr á
legislatura o poler de expropriar, para usa publico, os bens
de um individuo, ria forma de uma lei annullatoria do titulo
de propriedade com que elle possuo toes bens ? O tribunal não
vê motivos suficientes para fazer essa distincção. O acto res.
eindonto teria o off ato cie uma lei ex post facto. Elle confisca
a propriedode de Flotchor por um crime não commettido pelo
mesmo Fletcher, m is por aquelles a quem eito fizera a compra,
Esse confisco nunca poderá efectuar-se na fôrma do uma lei cx
pose facto ; como então, será licito na fórum de uma annul-
latoria da concessão primitiva

O argumento favoravel á presumpção do uni intuito de ex-
ceptuar um caso, não exceptuado pela constituição, é susee-
ptivel de algum esslarecimento tirado do um principio consa-
grado nasuelle, instrumento, embora dollo mais não faça pirto.
A constituição, como foi votada, deve aos tribunaos dos Estados
Unidos„jurisdicção nos pleitos movidos contra estados locava
duaco. Um estado, então, que violasse° seu proprio contratto,
podia ser accionado par essa violação nos tia bunaos dos Estados
Unidos. Teria sido juri fica defessa a &Regar em taos demandas que
°estado promulgara uma lei, para a si 'Immo exonerar-se do
contracto ? Apenas se imagina a possibilidade de tal clefes-a, ser
oferecida. Tudo não obstado, essa defesa procederia si um es-
tado não estivesse inhibido de extinguir a obrigação de seus
proprios contractos, pelos g sraes principios do nossas consti-
tuições politicas, e pelos termos do nossa censtituição. Esta
figura não mais se encontra na constituição ; porém, ainda
favorece a interpretação das clausulas a que se ligava primor-
dialmente.

E', pois, unanime opinião do tribunal, que, transmittida a
propriedade, do que se trata nos autos, para as mãos de quem,
com viso do lucro, a comprou em boa fo, o estado de °enrola,
tanto p .los geraes principios que são commuus ás nessas consti-
tuições, quanto pelas especiaes disposições da constitua:ao dos
Estados Unidos, estava inhibido de promulgar uma I& por onde
o direito do autor ás terras assim compra rias pudesse ser consti-
tucional ou legalmente oxtincto, o tornar-se irrito e nullo (20).

(20) Não se Ode dizer que a disposição contida nas leis n. 26
de 30 de dezembro de 1891, art. 80 gt 4 0 ia fie, e reproduzida
nos orçamentos subsequentes, seja inapplicavel aos contractos
anteriores, porque, conforme expõe Coelho da Rocha, nota a do
Direito Civil, pelas leis novas se regulam os efeitos remotos dos
contractos.

Ora, a referida disposição apenas obriga as companhias con-
cessionariae de serviços publicos a provar a efectividade da
prestação dos toes serviços como condição para a remuneração
que se faz á custa de rendas publicas.

Por este motivo não julgamos procedentes algumas noções
repostas contra a Fazenda Nacional, entre as (mus a da boro-

nesta do S erro Azul e de seus filhos (Jurisprudeacia, de 1897,
pito. 197) nas gusas se allegava a illegalt lado da oxigeneia de
quotas para as d ispesas de fisealisação.

O citado parao.rapho probibe ao governo fazer concessões com
garantias de juros ou subvenções, sem especial autorização do
congresso, assim como renovar toes concessões, quando caducas
ou extinctas.

Si a lei prohibe ao governo contractar a prestação do juros ou
de subvenções, está claro que ipso jure lho prohibe prornottel-as
e dest'arte a promessa do ;tremais qu at vê no art. 16 do de-
creto dictatorial n. 528—tio 28 de junho de 1890, só subsistiu até
o fins do exercido de 1891, por ter sido tacitamente derogado
peio citado po.ra.grapho da primeira lei que lixou a dospesa
geral da Republica.

Votamos desse modo em algumas acções que varias compa-
nhias eatrangeiras da navegação propozeram contra a Fazenda
nacional.
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Nãa lia, portanto, erro na itnprocedencia da terceira parto do
libello.

A primeira clausula da escriptura A que o estado II Georgia,
na data da sobredita lei de concessão, era legitimo senhor e pos-
suidor das terras concedidas, sómente sujeitas ó. perempção do
direito de occupação dado aos indios.

A ultima parte do libello articula corno violação dessa clausula
que o durniuio do solo pertencia aos Estados tinalos, e não a
Georgia.

A e sse respeito o ran se defende declarando que o daininio
estava radical° no estado do Georgia, e articula questaa; de
facto, a que replica o autor : uma espacial declaração do jury
fui proferida acerca dessas questões.

O jury reconheceu a doação da Carolina fcita por Carlos 11 ao
Caindo de Clarendon, coinprehensiva do todo o paiz, desde 36 gritos
30 minutos da latitude do norte at's 29 grács da mesma latitude,
e desde o Atlantico até o mar do Sul.

Os juizes .le facto reconheceram que a parto saptentrional
dessa territorio 'ora depois erigida em colonia distincta o que a
parta mais septentrinnal do XXXV orão da latitude do norte ora
a linha divisoria entre a Carolina do Norte e a do Sul.

Que no anno de 1729 sete dos oito proprietarios da Carolina
renunciaram em favor de Jorge II, o qual nomeou um gover-
nad or para a Carolina do Sul.

Que em 1732 Jorge II concedeu a lord visconde Pareival o
ou• raa sete-oitavos .lo tirritorio entre o Savanrath e o Alatama ha,
estendendo se da banda do oeste até o mar, e que dopais lhes foi
traiismittida a restanto oitava parto, quando ainda estava no
domina) dos sueco-soes de lord Cartered, um dos primitivos
donata rios da Carolina. Esse territorio foi constituiu la colonia e
chatnalo Goargia.

Que o goverila lor da Carolina do Sul emtinuou a exercer
jUrisitieçan DO Sul da amigai.

imo em 1752 os concessionarios renunciaram seus i lireitss em
I' iam . da coraa.

•,aie em 1754 uni govarniular foi notnaa . la pela caraa, trazando
urna caulina ,ão onde sa descreviam o limites da eataniii.

(ale ein 1755 um t eat oto de paz fu c inear i. iii ontre a Grã
Ilrotarilia a a Ilespanha, no qual a ultana calai a praia .ira
Flarida, com o forte	 Sinto aaostailia o a b-ila 1 P n cala.

Q,ie em °titulai° te 17 . al o rei da Grã Brat:u 1i:1. pula irou uai
.aarato creanda quota) liavas caloniaa Quabea Flórida Oriantal,
Floria( °acalantai e Granada, e piiaserevoiala o q li iates de cada

des s as e tonais ; daelarando outrosan q :a tol .s a; tarais
existentes entra Alai:inala e Sinta annexal..s A
Gaoral a O mesma dacreto insore am.i alausul resarviavio, sob
o dominio e a protecção da ceraa., pua u .a) dos bulias, t .das as
terras das vertentes occiaentaes, e miolliblialo oiti qualquer asta-
belacimento ou compra dellao aos índios. As terras transinittidas
co autor ficam nas vertentes occidentaes.

Que em novembro de 1763, fa i oxpadida ;••.) g wern.idor da
Georaia uma rommissão onda eram descriptos lima is dalualla
provi 'leia da modo a est-adere:raso da banda de oeste até o
siai . Uma commissão marcando limites da mesma extensão foi
depois passada em 1764.

Que entro a Grã Bretan ia e suas colonias rompeu uma guerra,
a qual lindou por um " ratado de paz que reconheceu a estas
como estados soberanos e independentes.

Quo em abril (le 1787 o; e,tados da-Carolina do Sul e Georgia
celehr iram uma convenç. ,o, determinanlo os limites entre alies.

O jury dep as descreve a situação da.s terras mencionadas no
libello do autor, de tal In tnoira que não soja questionada a sua
situação dentro dos linait is de Georgia, como foram definidos no
decreto de 1763, no trata( o do paz e na convenção entro o Estado
e a Carolina do Sul.

Os advogados do autc r estribam o sou argumento ora uma
singular proposição.

Elles pretendem que ar °sorvadas torras das vertentes occiden-
taes para o uso dos Indi• s inserta no decreto de 1763, as exclue
das colonias dentro de tojos limitas taes vertentes aliás es-
tariam, n que ellas fora- a adquiridas pelo exercito revolucio-
nario. Todas as acquisiç •os sobrevindas durante a guerra, pra-
tenclase terem sido fel :,.s pelas armas confederadas, para o
consto= beneficio dos Estados Unidos, e não para o beneficio
particular de um estado.

O tribunal não dá at decreto a intelligencia que lhe em-
prestam os advogados d 3 autor. A reserva para uso dos Indicia
parece ser um arranjo emporario para suspender, por algum
teinpo,a ()ocupação do sc.o reservado, e os poderes do governador
real dentro do territori • reservado, por 'ou não se presta o sar
vasta corno uma altaraçi o dos limit as da colonia. Si a linguagem
do derreto em si tra? algo de duvidoso, as commiss6es sub-
s. Atientos, que forem dadas nos governadores da Georgia,
removem tala e qualqu ir duvida.

A questão, si as torra s vagas dentro dos Estados Unidos tor-
naram-se propriedade h união, ou à ficaram pertencentes aos
diversos estados, era u la questão momentosa, que, de uma voz,
ameaçou abalar a confi deração americana até nos seus funda-
mentos.

Esta importante e pr rigosi cont estação foi vinposta e não se
deve agora turhar o Co nprornisso.

E opinão da tribuni 1 o mostra-se do especial vereilictum do
jnry que as terras par aculares descriptas no libella são sitas
dentro do estado da Ge wgia, e que o estalo de Georgia tinha o
po iir deaioncadel.as.

algtima iliffilculd ale Id produzida pela linguagem da escri-
ptura o dos r ticulad . Duvidau-s si u:n estado pôde tomar
possa e adquirir pie lo dominio de birras sujeitas ao uso dos
Ind os, e si uma dcis o affirinitiva não poderia interprotar-se
coma um julgamant (lande 03 eanaossionarios curi ilinente
deduzissain uma acaão da despejo contra os Indios, não obstante o
diraito de uso.

A maioria do tribun :I é de opinião que a naatinza da titulo
dus indios, que certa' t o n's• devo ser rcspaitodo ^ • :1 todos os
tribunais, emquanto i Ao for lagitirnamante ext .:acto, não a tal
que seja absolutamont c antrario á posso a plena acquisição da.
parte das terras.

Confirmado com cus as o julgamento.

(Continúa).

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RO DE JANEIBo

Renda do dia 1 a 13 do março 1.648:344142
Idem do dia 14:

Em papel 	  106:004a342
Em ouro 	  16:619$703

122:624$045

Em igual palatal° de 1899...

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 13 de
março de 1900 	

Idem do dia 14 idem idem 	

1.079:697$865

	

Em igual periodo do 1899...
	 725:800$462

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEDERAL

Arrecadação do dia 14 de
março do 1000 	

De 1 a 14 	
Em igual periodo do armo

passado 	

NOTICIAM
Tribunal de Contam—Ordons de

pagamento sobre as quaes proferiu despacho
de registro, em 13 do corrente, o Se. presi-
dente deste tribunal:

Ministerin da Inilustria, 'Viação e Obras Pu-
blicas—Avisos:

N. 437, de 6 do corrente, pagamento de
35 :1-00 a The Brizili viContracts Corporation,
para a installação de 28 elevadores hydrau-
ticos nos armazene da Estrada de Forro Cen-
tral do Brazil ;

N. 447, de 8 do corrente, pagamento de
387$100, de indemnização dos transportes
pagos pelos guardas geraes conductores de
volantes e cataratas da Inspecção Geral das
Obras Publicas

N. 416, do 8 do corrente, pagamonto de
24a$, a inclusa folha do pessoal empregado
na raparação e conservação do edifica) da
Ilo.spedaria de Inamigrantes da Ilha das Flo-
reia relativa ao niez de fevereiro ultimo ;

N. 44a, de 7 do corrente, pagamento do
3:64a$276 a diversos, do formaimantas feitos,
e i novembi o e dezembro do anuo marrado,
para o serviço do alastecirnento de agua a
cargo da Inspeeçãa Geral das Obras Publicas;

N. 4 ;9, de 6 do corrente, pagamento de
2:5u0.$ á Companhia Viação Ferroa e Fluvial
do Tocantins e A raguaya, relativa á viagem
do mez de janeiro ultimo.

-Ministerio da Fazonda—Olficios:
;. 32, da. Caixa da Amortização, de 7 do

co Tento, pag imanto do 1:400$, da folha dos
eu pregados desta repartição que assignaram
nc tas do Governo Rira das horas do expe-
di nte. durante o mez do fevoreiro ultimo;

!I. 32, da Directoria do Contencioso, de 10
dc corrente, pagamento de 4:000$, referente
á mora de urna terça parto do predio 11.140
dc rua da America., pertencente a Frederico
dr castro o sua mulher, feita pela Estrada
ch Ferro Central	 Brazil.

Exercicios findos—Requerimentos:
D • Oetaviano Eugenio de Mello, pagamento

di 118$270 de vencimentos relativos ao mez‘
maio de 1894, como telegraphista do

3 .acplialossse; da Repartição Geral dos Tela-g

Do capitão de fragata Gustavo Antonio Gar-
n et', idem de 1:507$733, de vencimentos do
a ino do 1893;

Do cirurgião Dr. Caetano Pedro Duarte
a unes, Mera de 509$050, do etapas nos 'unos
d.) 1E94 e 1895.

—Miniaterio ila Marinha—Avisos:
N. 1.886, de 18 de outubro do armo findo,

iga monto de 2:962.3150 a diversos, prove-
i ionte de vai ias ft rnecimentos a esse minis-
13r o ;

N. 2.125, de 8 de dezembro do amo findo,
jogamento de 3:702.$681 a diversos, de torne-
i imentos feitos ao Commissariado do Arsenal
• o Marinha desta Capital ;

1.770:971$387
2.739:284680

976:024741
103:672$124

40:451$52d
460:024559

422:908$430



ilairectoria de ASIetessrobsassta ots, :Maitaca:era° da ato rinha-
Ropartição da Carta Maritima- Resumo me.e.ousssico da estação central nn L;orro
Sa.rto Antonio, em 12 de março le 1900 (terça-feira,:

Hera. Earometro
a Oe

Tampar:do-
as do ar

Tmsão do
vapor

Humidade
relativa

Jtrecçt.,.. do
vsnto

Estado da
atmoaphora

-

Esperte	 de
naveta

Quaniidade
de nuvens

.P. o.

asf o

753.88

o

28.0

mim

21.96

oh,

87.7 NW - - -
o a. 759.03 25 3 28.19 92.5 N - - -

O a. 752 84 25.0 22.57 98.0 NNW Claro. liC 8
9 a. 75363 27.8 22.95 83.5 N Idem. li. KC. CS 6

I/2 d. 752.89 30 4 22.89 70.8 SE Idem. h. C. liN 5
1!	 p. 751.81 31.9 22.38 63.5 s Idem. K. CS 3
.'• p. 752.02 28.0 21.69 77.0	 ssw Enc.nberto. .. 10
9 p 753.93 24.5 21.49 94.0	 NW Nevo,iro. .. 10

Tento:e:atura m s rime ea's,rs 	
sionbes 	

salp n•sç io em 24 ho, .a •- ales, 	
irra. (.; O `! il brilho	 .

Ob:ervações
A' 1 h. 25 " I s. ouviram-se trovões a) N, procaIirlos de rolasipasros.
Do 6 l'aisp. at depsis de 9 hp. viram-se relamp ,g .is sm diversas dire scões, tendo sido

avistados os primeiros no quadrante NW o ou via 10-so troves que suc:edia.in- (+ aos re•
lampogos.

A's 8 40 "'p. começou a ca.hir chuva muito forte quo prolongou-ss ai 'm do 9 h p.

ObserectOes a O lon. Geeentrich a 13 de março, fitas pelos capit,7es do: pirtos

Fortaleza : Estado do céo, 5 partes encobertas ; estado atrnosphorico, muito bom
vento E fraco ; mar, chão ; estado atmospherico na vespera, bom.

Natal : Estado do céo, 4 partes encobertas ; estado atmospherico, claro ; vento
SE regular ; mar de pequenas vagas ; estado atemosphorieo na vespora, bom.

Recife : Estado do céo, 8 partes encobertas ; estado atmospherico, encobertos
vento, aragetn de E ; estado atmosphorico na vespara., encoborto.

Aracaju: Estado da céo, 3 partes encobertas; estalo atmospherico bom ; vento, NE,
regular; mar, do vagas; estado atniospherico na vespora bom.

Victoria: Estado do céo, limpo ; estado atmospherico, muito bom ; vento NE, fresco ;
mar do pequenas vagis; estado atmospherico na vespera, claro.

Santos: Estado do céa, 3 Fartes encobertas ; estado atinospherico, claro ; meteoro,
halo solar ; vento SW, fraco ; estado atmospherico na vospora, sombrio.

Paranagua: Estado do céo, totalmente encoberto ; estado atmospherico, ameaçador
meteóro, garôrr ; vento, bafagem do E; estado atmospherico na ~ora, variavel.

Florianopolis: Estado do céo, 9 partes encobertas ; estado atmospherico, sombrio
calmo; estado atrnospherico na -espera, mau.

31.2
32 . 3
247
2m/1°,8
9,37
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N. 1.145, de 16 do junis s do armo findo,
pagamento de 65$ a Moroira ta Ferreira, pelo
fornecimento de gomma arabica para o Com-
missariado da Armada

N. 1.946, de 30 de outubro do anno findo,
pagamento de 954$080 a Azevedo Alves &
Carvalho, de fornecimentos a esse minis.
torto.

Esteola Polastochnissa -O resul-
tado dos exames d3 hontem foi o seguinte

Desenho gfiometrico e elomentar-Appro-
vado simplesmente, Jordan() Cardoso Laport.

Curso geral - (Regulamento de 1896) -
Exarcicios praticos ds 3 cadeira do 1 , anuo
-Mineralogia e geologia-Approvados ple-
namente, Alfredo Brandi e Samuel dos Santos
Pontual Junior.

ED1TAES E AVISOS'

Mascola, Pol as te clinica

De ordem do Sr. Dr. director da escola,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que haje, quinta-feira, 15 do corrente,
ás 10 horas da manhã, será chamado a
exame oral o soguinte alumno:

Desenho geometrico e elemeatar

Gustavo Lyra da Silva (2" chamadi).
Nota - A'a II horas da manhã continuará

a 2 1" parte da prova graphica do desenho do
c0n8trui:4-i o estradas e principiará a 2" parte
da do hydra.ulica.

Secretaria da Escala Polytechnica, 15 de
março de 1900.- Innocencio de Drummond
Junior, sub , secretario interino.

I.JI1118,88 CtItgaiiI ko'11440rICOrrilial
- saoviraeato do hospital da Santa Casa da
Wisarloordta, doa hospicios de Nossa Senhora
Ia Saud°, de S. João Baptista, els Nossa Se-
ahsra do Saecorro e de NOILià Sanhosa das
Diasss, ou C1330,111: 1, foi no dia 5 do cor-
rente o seguinte :

Nac. Est. Total

EslJtiaci 	  	 873 849 1.722
Entraram 	 30 41 71
Sahirem 	 38 29 87
IFfal 2 1 3
etkaoeta 	 883 860 1.723

O movimento da sala do banco e doe consultorlos
publtcos foi, no !cosmo dia, de 813 oonsultantea, para os
gaaes se amaram 983 remitas.

Fizeram-se 94 extracção' de dentel.

ISasternato do Gra/mutuai° Na-
cional

EXAN1ES DEI PREPARATORIOS

Quinta-feira, 15 do corrente, ás 10 horas da
manhã, effectuam-se os seguintes exames
oraes:

Francez

(l a mesa)
1 Julio de Souza.
2 Leopaldino Saltos Freire do Amaral.
3 Licinio Garcia Pinto.
4 Luiz Gastão da Silva Cunha.
5 Luiz de Miranda Horta.
6 Luiz de Mattos Pimenta.
7 Octavio Pedomonte.
8 Oscar Pedemonte.
9 Joaquim Pereira de Azov do.

10 Maria Guedes de Carvalho.
Turma supplomentar

1 Agostinho Xavier de Oliveira Menezes.
2 Alarico Martins Cismara.
3 Cicero Imbuzeiro.

4 Mario C ardoso Gaspar da Rosar
5 Nestor Gonçalves do Siqueira.
6 Sylvio Gomes Rego.
7 Pedro Augusto da Costa Velho Junior.
8 Pedro Magalhães.
9 Porfirio José Soares Nato.

10 Rodolpho de Aguiar Toledo.
24 mesa

1 João Baptista Randolpho Paiva Junior.
2 João Carlos Ilarthey Gutierres.
3 João Carvalho do Abreu.
4 José Benovenuto do Lima.
5 Luiz da Silva Moraes.
6 Oscar Vianna.
7 Pedro Tinoco do Amaral.
8 Pedro Torres Leite.
9 Raul Machado Bittencourt.‘

10 Roberto Augusto de Athassle.
Turma supplementar

1 Roberto Otto Baptista.
2 Roberto Gomes Tarlé.
3 Rodrigo Heraclito Ribeiro.
4 Sebastião Alaria) do Souza Duque Estrada.
5 Telemaco Matriz.
6 Valentim Magalhães.
7 Victorino Queiroz de Almeida.
8 Vital Dominique Dutheo.
9 Waldemar de Araujo Barreto.

Ge,:graphia
2s mesa (ultimo dia)

1 José Joaquim Dnmingues artes.
2 Mario Jos') Alvores dos santos Souza.
3 Paulino Pereira Coimbra Filho.
4 Pedra Augusto da Costa Velho Junior.

II.storia universal
l a mesa (ao meio-dia)

1 José Dias da Cruz.
2 José Gonçalves Amorim.
3 José Marcos Coelho de Souza.
4 José Manoel Lab indera.
5 José Moretzsohn Barbosa.
6 José Moura Moniz.
7 José Silveira da Matta.
8 José Teixeira de Novaes.
9 Mauricio Jacabsen.

10 Octa.vio Ribeiro Pinto ctuirnarã.es.
Turma supplensentar

1 Alvaro de Macedo RiSho.
2 Julio Henrique Vianna.
3 Julio Ragis Bittencourt.
4 Justo Rangel Mendes de Moraes.
5 Luiz Augusto Pereira das Noves.
6 Luiz Barbosa Lago Moretzsahn.
7 Luiz Juruena Barroso Franco.
8 Luiz Tupy Mattoa Cardoso.
9 Manoel Cassius Berlink.

10 Benjamim Turres da Costa Franco.
2* mesa

1 Eugenio Fernandes de Oliveira..
2 João Tavares Dias Pessoa.
3 Lycurgo Cruz.
4 Margarida do Monte.
5 Mario Ferreira Saturnino Braga.
6 Orlando Felippono Farulla.
7 Oscar Affonso Nery da Costa.
8 Oscar de Aguiar Moreira.
9 Oscar Pinto do Carvalho.

10 Oscar Porciuneula Daddeau.
Turma supplementar

1 Anna Martins Silva.
2 Themique Vieira Maciel.
3 Hombold lialpold Toutainha.
4 Jayme de Vernez Campello.
5 Joaquim Candido Soares de kielrelles.
6 Manoel Moreira da Costa.
7 Mucio Halpold Tontainha.
8 Oscar Sayão de Moraes.
9 Oswaldo Pereira da Silva.

10 Pedro Passos.
Arithmetica e algebra

mesa
1 José Mendes.

Geometria e trigonometria
l s mesa

1 Alvaro de Oliveira Andrade.
2 Arthur Fernandes Campos da Paz.
3 Flavio Buarque de Gusmão Fontoura.
4 Gailhorme de Mello Sombra.
5 Jarbas da Silva Barros.
6 João de Anilar Magalhães Calvet.
7 João Pinto do Souza Vargas.
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8 Josa Iternarilino Fernandeo Juninr,
9 I.uiz Fernaudes Barbosa Cordeiro.

10 Amelio Magalhães.
Turma supplernentar

1 Alberto Cavalcanti Barroto de Almeida e
Albuquerque.

2 Arthur Carlos da Silva.
3 Arthur de Franoa.
4 João Baptista It andolpho Paiva Junior.
5 João Carlos Hartloy Gutierrez.
6 Joaquim Olaia Liz.
7 Leopoldino Santos Ft eire do Amual.
8 Oscar Porciuncula Dardean.
9 Protogenio lo Miranda Sá Sobral.

10 Rodolpho de Souza Burrneter.

Physicz e càimica

1 .• mesa

1 Francisco Pinto da Fonseca Tellss.
2 Doocleciano Barbosa dos Santos.
3 Edmundo Jos') do Sá. Anjo Coutinho.
4 Eduardo José Alves Santo.
5 Eduardo de Sampaio Vianna.
6 Frederico Brandon Fortran 14-s Eiras.
7 Francisco Gomes de Almeida.
8 Francisco Ignacro Mallot de Mendonça.
9 Francisco I te Paula Severino da Silva.

10 Pedro Passos.

Turma siipplementar

1 Henrique de Sã Junior.
2 José Francisco de Barros Pimental.
3 José Gonçalves de Ainorim.
4 José de Moura M•nis.
5 Luc i ano Forrei.
6 Manoel José Lopes.
7 Mario Corrêa Pinli)iro.
8 Mario Ribeiro do Azevedo.
9 Milton Mergulhão.

10 Francisco Pinto da Fonseca Marques.

2' mesa

1 natio Lobo.
2 Joaquim Ascendido Monteiro.
3 José da Lima Castello Branco.
4 Jose Silveira da Matta.
5 Manoel Gonçalves Duarito Junior.
6 Octavin Comediu() •lo Amaral.
7 Joaquim Ribeiro de Almeida-

Hi:toria natural

(• mesa)

1 Attilo do Carvalho.
2 Austriquiniano do Amaral Mourão dos

Santos.
3 Ernesto Augusto Passos.
4 Januario (13 Assumpção Ozorio.
5 Jerenyino Sá de Miranda Pinto.
6 João Ariatides Falcão Carvalhal.

7 João Cavalheiro.
8 Jos .) do Oliveira Caelho Junior.
9 1,incoln Prandão da Cruz Machado.

10 Octavio de Oliveira Piuto.

Turma supplem altar

1 Jacob Cavalcanti.
2 João de Macedo Galdo.
3 José de Souza Cruz Reis.
4 Justiniano da Rocha Marinho.
5 Luiz Alves Leal.
6 Luiz Gurnera Carros() Franco.
7 Lycurgo Cruz.
8 Manoel Vicente da Cunha Pinto.
9 Mario Ferreira Saturnino Braga.

10 Pio Dupples.

Secretaria do Externato) do Gymnasio Na-
cional, 14 de março de 1900.— O secretario,
Paulo Tavares.

rasscola Inalastechnica

De ordem do Sr. doroctor interino da es-
cola, faço publico, para conhecimento dos
interessados, quo. a partir de 1 de março vin-
douro, achar-se-ha aberta nest k secretaria a
in.Scripção de matricula para diversos annos

dos cursos da mesm.a escola, devendo ser era-
carrada no :lia immediatn ao da terminação
dos exames da segunda época.

Para ser admittido á matricula no p iimeiro
anno do curso geral, devera o candidato di-
rigir um requerimento ao directos, no qual
juntará os seguintes documentos

o°, talão (I() ',agi:m('nto lia taxa de 5u$00i)
20 , attesta lo de iiiontidade do pessoa pas-

sado no pi oppio raquarinionto ror uru lente
da escala ou (luas pe-soas uonc itualas, cujas
firmas deverão ser reconhecidos;

3, attestailo de vaccina coai resultado e
documento em quo prove a idade e natura-
lidade;

4^, certidões de aprovação nos saguintes
preparatorios	 doermo:ritos equisalentes:

Portuguas, remoei, ingloz ou allernão, geo-
graphia, historia universal, historia e cho•
rographia Brazil. algobra,
geometria, trigonometria rectilinisa, algabra
superior, physica e ciiimica, historia natural
e desenho linear e clamara:ir, cartidões que
deverão ser i passadas pel i Insr rui •ção Publica
da Capital Federal ou pelos et o beleciinentos
a alia equiparados, com excepção dos exames
de algebra, geomatria, trigionninetria recti-
linea e algebra superior e descaibo geometria°
e elementar', que serão prestados nesta es•
cola ou por (ala aceitos depois do confronto
de prograrnnias pelos quaes forem alies feitos
em outros estabelacimentos.

Para ir inscripção lie matricula em qual-
quer dos outros anaos, o requerente juntara
certidão de aparovação em todas as mata-
rias do anila anterior ao curso, si já não
houver sido nelle matriculado e o talão de
pagamento da taxa de 5(I$0 0.

Nota— As ()a p tidões de approvação nos pre-
paratorios leitos nos estabelecininntos de en-
sino equiparadas ao Gymnasio Nacional de-
verão ter o vi -to d . ) dseal do o loverno o se-
rem por elle assignadas.

A 1115c:ripo:O° paia ser feita p or procuração,
si o alurnno tiver justo naval:mento.

Se 'rataria da Escola Po lytoo 'anisa, 28 de
fevereiso de 190i). Bo oliarel Jou] Jo ti/mim
( le Mirawl . t e Horta sa imtario

Instituto Nacional de Musica

MATRICULA, EXAMES DE Atol iÃO, SUBVENÇÕES

ANNUAES orc 5ÚJ.000

De orlem do cidadão director' faço publico
que, de 1 a 15 da riram), erlactuar-se-ha na
secretaria (lesto instituta a inomipção para
os exames de admissão provisoria o para tres
subvenções de 500$, distribuidas, de confor-
midade corri o art. 2° das respectivas instruo-
ções, pelas classes de oboe, larrote e trompa,
continuando aberta laté 15 daquelle mez a
matricula para a admissão inicial de alumnos.

Aos que tiverem de proseguir nos estudos
serão entmktues, unia vez que reclamem as
competentes guias para pagamento de ma-
tricula no Thesouro Federal.

Secretaria do Instituto Nacional de Musica,
1 do março de 1900.-0 sacrotario, Arthur
Tolentino d c Costa.	 (.

Tribunal de Contara

Pelo presente edital são intimados os
berd oiros do cirurgião de 2° classe da
armada Dr. Symplironio olyrnpio Alvares
Coalho, para que no prazo de 30 dias alleguem
o que fo a bern dosou direito sobre a quan-
tia de 68;a180, cru que se ocha alcançado no
processo da tornala lo suas contas relativas
ao perrodor de 2 (le agosto da 1895 a 5 de
março de 1890, quando serviu no Corpo de
Inf %raiaria do Marinha;e constituam procura-
dor lia st."! 1 (1.!stn tribunal ou I Icei:Irem o sen
domicilio para o um de se offectuar nelle as
decisões que forem proferidas.

Sub-dirio t •ria do Tribunal de Contas,14
de iii irçu de 1900. — Joa2uaa José Maciel,
servindo do Sub-director.

Tri.,unal de Contam

• Podo presente edital são intimados os her-
deiros do cirurgião de 2 , classe da armada
Augusto Gonçalves Martins, para que no
prazo (I() 30 dias alleguern o que for a bem
do seu direito sobre a quantia de 111$509,
em que se acha alcançado no processo da
tomad le suas contas, relativas ao periodo
de 11 de fevereiro a 2 de novembro de 1893,
em que serviu no mouirior A layaas, na flotilha
do Alto Uruguay, e constituam procurador
na séde deste tribunal ou declarem o seu
domicilio para o fim (te se effectuar nelle as
decisõ oo que forem proferidas.

Sub-diroctaria do Tribunal de Cont is,
13 do março do 1900. — Servindo de sub-
diroctor, Joaquiat José Maciel.

Pelo presente chiai são intimados os her-
deiros do comrnissario da 5* classe da armada
José da Costa, para que, no prazo de 30 dias,
alleguem o que for a bem do sou direito
sobre a quantia do 140$449 em que se acha
ale inçado no processo da tomada de suas
contas,relativas ao parindo de 12 de dezembro
de 1834 a 23 de dezembro de 1895, quando
serviu na canhoneira Braconnot; e consti-
tuam procurador na soldo deste tribunal ou
declarem o seu domicilio para o fim do se
effectuar palie as decisões qu 3 forno profe-
ridas.

32 Sul-directoria do Tribunal de Contas.
14 de março de 190.—Servindo de sub-di-
reator, Jcaquiin José Maciel.

Pilo presente elital são intimados os
herdeiros do cominas trio de 4s classe da
armada José Th ,odoro Guimarães, para que
no prazo de 30 dias, alleguem o que for a
bem do seu direito sobra a quantia do
5:257$27 .,), em que se acha alcançado no pro-
cesso da tomada de suis contas, relativas
ao po riodo do 25 do agosto do 1805 a 3 de
setembro d ) 1897, quando serviu na canho-
neira Guamoy; e constituam procurador na
sele deste tribunal ou declarem o seu domi-
cilio) para o tim de se effectuar nelle as deci-
sões que forem proferidas.

30 Sub-directoria do Tribunal de Contas,
13 do) mal ço do 1900.—Servindo de sub-
director, Joaquim Jose Maciel.

Pelo presente edital são intimados os her-
deiros do commis.sario de 5' classe da armada
Manoel O lorieo Mendes do Amorim, para
que no prazo de 30 dias alleguem o que for
a bem do seu direito sobre a quantia de
2:049$188, em que se acha alcançado no pro-
cesso da tomada de suas contas, relativas ao
peno lo de 9 de abril de 1894 a 12 de feve-
reiro de 1895, quando embarcado na canho-
neira tri0C r; e constituam procurador na
sele deste tribunal ou declarem o seu domi-
cilio para o 11m de se effactuar natio as deci-
sões que forem proferidas.

Terceira Sub-directoria do Tribunal do Con-
tas, 14 de março de 1900.—Servindo de sub-
director, Joaquim Jose Maciel.

Recebedoria da Capital
Federal

IMPOSTO DO CONSUMO DR AGUA POR
HYDROMETROS

Da ordem do Sr. director faço publico que,
até o dia 20 do corrente, está se procedendo á
cobrança, sem mult . ), do imposto do con-
sumo do agua por hydrometros, relativa ao
exarcicio do 1809.

Recebedoria da Capital Federal, 14 de
março de 1900.-0 sub-diretor', Ricardo P.
da Costa.	 (•



Recebedoria da Capital
Federal

IMPOSTO DE CONSUMO SOBRE TECIDOS
EM STOCK

De ordem do Sr. director, communico aos
Srs. interessados que já se acham á venda,
nesta recebedqria, os impressas para o pedido
de soltos do imposto do consumo sobre tecidos
em stock.

Recebedoria da Capital Federal , 10 do
março do 1000.— O sub-direct na Ricardo P.
da costa.	 (.

Tendo sido autoriza, por despacho de 26
do moi de fevereiro ultimo, a substituição do
fiador do despachante desta recebedoria Al-
varo Nunes do Souza Porto, convido ás pes-
aram que contra este tenham qualquer recla-
mação a apresentai-a no prazo de tres meus,
a contar desta data, na farmit do art. 3" do
decreto n. 9.712, de 5 do fevereiro do 1887,
aob pena de findo esto prazo não ser atten-
dido.

Recobedoria da Capital Fedoral, I de março
de 1900.-0 director interino, José Ramos da
'Silva Junior.

--

1Psco1., Naval
Do ordem do Sr. contra•ltnirante director.

provino soe candidatos a exames preparato -
rios nesta escola que, sabbado , 17 do cor-
rente, ás 10 horas da manhã, proceder-se-ha
á 2' chamada para prova oscripta de his-
toria.

Escola Naval, 14 de março de 1900.— Pelo
secretario, Antonio de Assis Fiuueiredo,2^of11-
eial o archiviata.	 (.

De ordem do Sr. contra-almirante director,
previno aos candidatos a exames preparatorioa
nesta escola que, sexta-feira, 16 do corrente,
ás 10 horas da manhã, preceder-se ha á
21 chamada para provas escriptas de geome-
tria e tnigonotnetrii.

Escola Naval, 13 de março de 1900.— Pelo
secretario, Antonio de Ai Figueired0,2. of11-
ciai e arehivista.	 (•

Seguindo regimento do arti-
lharia de campanha

De ordem do Sr. coronel commaniante,
chamado a comparecer, com urgencia, ao
quartel deste regimento, o Sr. 2a tenente
José Pereira Cabral.

Quartel em S. Christovão, 13 do março de
1900 —Segundo ton nte A ffonso Fernandes,
secretario interino.

311inisterio da Industrial, Via-
ção e Obras 1Pub1icas
DIRECTORIA GERAL DA INDUSTRIA

De ordem da Sr. Ministro e em observais
eia do que dispõe o art. 22 n. III da lei
o. 652, de 23 do novembro de 1899, se faz
publico que a contar desta data. até 15 de
maio do corrente atino, se receberão pro-
postas nesta directoria geral para o serviço
de navegação a vapor de Montevidáo
Cuyabá, do conformidade com as seguintes
clausulas

O contractaute obriga-se a fazer duas
viagens monsas entre Montevidéo o Cuyaba
com escalas por Buenos Aires, Rosario,
Paraná, Corrientos, Cerrito, Assumpção, Apa,
Olimpo, Coimbra e Corumbmi e outros portos
que forem indicados polo governo.

Os vaporas que o contractante adquirir para
o serviço da navegação a que se obriga
serão apropriados a essa navegação e com
todos os melhoramentos modernos, commo-
(lidada dos passageiros e compartimento
especial para o bom acondicionamento daa
malas do Correio.

3.'
Os vapores desta linha terão accomrnoda-

ções para 50 passageiros de ra o alojamento
para 100 passnairos do proa, immigrantes
ou tropa, e capacidade para 200 toneladas de
cargas, pelo menos.

Os vapores emprega/1Es na linha de Corum-
bá a Cuyabá terão accommodações para 30
passageiros de ré o alojamento para setenta
de proa e capacidade para oitenta toneladas
do carga.

41
Os vapores deverão fazer o minimo de 12

milhas por hora.

51'
As condições para a acceitação serão veri-

ficadas por urna commissão de escolha do
Governo.

Por occasião da verificação das condições
de cicia vapor, entregará a companhia o
documento comprobatorio do custo do mesmo.

6. a

O numero de embarcações onlinarial
salva-vidas, cintas de salvação, sobresalen-
tes, aprestos indispensaveis ao serviço nau-
tico, bem assim os objectos destinados ao
Lutados passageiros, serio fixados em tabella
especial e elaborada pala companhia, de
accordo com o inspector da navegação e ap-
provação do Ministro da Industria, Viação e
Obras Publicas.

7a

Os vapores serão commandados do prefe-
rencia por °ft:teimes da armada nacional ou
que tenham a cila pertencido, ou por capi;
tios experimentados da marinha mercante do
paiz.

8'
O pessoal das machinas e das tripulações

será escolhido da preferencia entre os inachi-
nistas e foguistas nacionaes e ex-praças 'Ia
armada ou praças efrictivas do mesmo corpo,
que hajam. para esse Ilm, obtido a nocessaria
licença do Ministerio da Marinha.

O numero dos officiaes, machinistas, foguis-
tas, marinheiros criados de bordo, s erá-
fixado cru tabolla sujeita á approvação do
Ministro da Industria, Viação o Obras Pu-
blicas.

111
Os vapores serão naiionalizaloa brazilei-

ros o 'santos de qualquer imposto do trans-
missão de matricula; goaarão de todos 03
privilegies o vantagens de paauotes, prati-
cmdo-se a respito de suas tripulações corno
se pratica com as dos navios de guerra, o
que, entretanto, não os isentarà das disposi-
ções dos regulamentos de policia das Alfan-
degas e Capitanias dos Portos.

10,
No caso tio innave gabilidado ou perda de

algum vapor poder-se-lia fazer a substituição
provisoria, com prévia permissão do Ministro
(ia Industria, que detorminarit o tempo
da mesma substituiçio, por outro vapor
prestado, que se approxime o mais possivel
das condições exigidas, quanto a dimensões,
segurança da navegação, marcha e accommo-
dações.

11 a
Em qualquer tempo, durante o prazo do

contracto, o Governo terá o direito do com-
prai' ou tomar a frete compulsoriainenta os
vaporas th cantractante, ficando este obri-
gado a substituir detinitivaniente oa que
forem :,SSilli retirados do serviço dentro do
prazo de doze mezas, cantados da data do
embolso do navio desapropriado.

A compra ou fretamento nos casos acima
previstos serão effectuado mediante prévio
recordo, quando este for possivel, salvo som-
pro o direito a indemnização.

12,

Os dias de sabida dos vapores, a demora
nos portos e o prazo da viagem redonda
serão affixados em tabella, organiza•la4 p10
contractante o a aprovada paio Governo, que
poderá J u s pe nd e 1 - a nos casos que julgar iFs-
ces.ario.

13'
O contractante deverá ter no porto do

Cuyabá, além dos necessarios moias de
transporte de carga para os casos en que os
vapores não possam, por falta de agua no
rio, nas esraça s seccas, chegar até aquelta
cidade, embarcações eget:ia:Is, apropriadas,
com as pniiv is cominodidadas para tonaria-
çã,o doa passageiros.

14'

A importancia das p‘ssagons e fretes, cor-
respondente as distancias percorridas em
aguas de paizes estrangeiros, será paga em
ouro ou no sou equivalente empapei ao cam-
bio do dia.

15a

O contractante obriga-se a transportar
gratuitamente:

I a , o inspector da navegação subvencionada
e o respectivo fiscil ;

20, os empregados do Corroi() incumbidos
do commissão relativa ao serviço da repar-
tição e o empregado que for designado pelo
director geral dos Correios para acompanhar
as malas;

30 , um ou dom praticos que, a serviço do
Governo, forem incumbidos de aerificar o
estado dos canses nas cireurnscripções da pra-
ticagem;

A todos estes funceionarios a companhia,
alem da accommodação devida, fornecerá co-
medoria;

4, as malas do Correio, nos termos da le-
gislação em vigor;

50, os dinheiros publicos romettidos do
Thasouro Nacional para as Thesourarias Fo-
deraes, ou destas para o Thesouro.

Os cominaudantes dos vapores, ou os offl-
cia,es dt sua confiança, receberão o entrega-
rão, passando e exi gindo quitação nas respe-
ctivas repartições, não só as malas de Correio,
mas tambem os caixotes e pacotes do dinhei-

Intendencin Geral da Guerra
O conselho de compras desta repartição

recebe proposta, no dia 21 do corrente, até ás
11 horas da manhã,para a compra dos artigos
abaixo espocillcailos:
26.400 metros de algodão para forno.
40.500 metros do algodão morim.
44.000 metros de algodão encorpado.

7.200 metros de aniagem.
54.000 metros do brim branco, liso.
76.400 metros de brim escuro trançado.

aos'	 13.300 metros de tianella garance.
1.996 metros do fianolla azul ultramar.
5.572 metros de fianella azul ferrete.

840 metros de ganga garanco.
20.700 metros de 'fletiria trançado de cores.
5.920 metros do palmo ga.rance regular.
1.785 metros do panno azul ultramar re-

gular.
985 metros de panuo mescla azul branco

regular.
4.890 metros de panno azul ferrete re-

gular.
GO metros de panno branco para vivos.

20.000 botinas (pares).
150 cothurnos (pares).

5.000 botas (pares).
2.000 colchões.
2.000 travesseiros.
Os concurrentos deverão apresentar amos-

tras do todos os artigos,com excepção de col-
chões o travosseiros, observar as disposições
relativas a esta coneurrencia, o bom assim
apresentar documento de caução da quantia
de 1:000$ na Contadoria Geral da Guerra.

Primeira secção da Intendoncia, Geral da
Guerra, 13 de março de 1900. — O chefe de
secção,tenente-coronel Manoel Ferrcira Neves
JI41.4i00.
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ros ou valores pertencentes ao Thesouro ou
is Deleçsacias fiseaes, nã ) sendo, entretanto,
obrigad..s a verificar a respectiva imrx)rtancia;
a responsabilidade dos commandantos ~sara
desde que, na °ocasião da entrega, reconhecer-
se que os sdlos appostos estão intactos e
sem nenhum signal de violação;

G', os objectos destinados ás exposições
oIliciaes ou auxiliadas pelo Governo

7', os objectes remettidos ao Museu Nacio-
11.1 ou áR Secretarias do Estado

8, , as sementes o mudas de plantas desti-
nadas aos jardins ou estabelecimentos pu-
blieos.

16"
O contractante fará abatimento de 25 010

nos fretes de cargas que transportar por
conta do Governo Federal, assim ta.mbein nos
preços das passagens.

17e
Os preços das passaaons e fretes serão co-

brados de accordo com as tabellas approvadas
pelo noverno, sabre a base da tabellit appro-
vada sola portaria. de 6 de maio de 1895, com
a modificação resultante da clausula.

18°
Proced er-se-ha, de deus em dons annos,

revisão das tarifas do passagens o fretes,
para serem feitas as inodidcações que ferem
julgmlas necessarias, .53:1do estas propostas
polo cuntract (lates.

carga ondas encommendas que os vapores do
contractanto transportarem com preferencia
a carga ou descarga de qualquer outro navio
o sem eirbargo de ser domingo ou dia fe-
riat'o, adinittindo, por conseguinte, a dos-
pachos :ntecipados a carga e as encornmendas
que tiverem de s transpartadas nos mesmos
vapores.

23"
A's vistorias a que polo regulamento ficam

sujeitos os vapores do contractaatte assistirá
o fiscal da linha ou qualquer prepostn no-
m avio pelo Ministorio da Industrio., Viação e
Obras Pub l icas, e que será avisado com ante-
cedencia.

As vistorias serão feitas no Arsenal do Ma-
rinha do Ladario.

24*
O contractante obrigar-se-ha a nfua com'

merciar por suacon ta. nos portos compreben"
didos nas linhas do navegação da sou cota"
tracto.

25"
No caso do desacordo entre o contractante

e o Governo sobre intelligencia do algurnsa
das clausulas do presente contracto, será a
questão decidida por arbitramento.

As partes interessarias louvar-se-hão no
mesmo arbitre, ou cada uma escolherá o seu,
os quaes, antes de tu lo, deverSo designar
terceiro, que mera •lesempatador, si por ven-
tura os dous não chegarem a aceordo.

Si os deus arbitros escolhidos pelos interes-
sados discordarem sola e a designação do ter-
ceiro, deverá apresentar cada um o nome de
outro e a sorte designará. dentro elles o ter-
ceiro arbitro.

Fisa entendido que use não será obrigsdo
a de ,idir-se par um dos dons laodos, mas si
a geestse) versar sobre valores, não postura
ultrapassar os limites fixados pelos .irbitros.

26s
Em retribtreão do; sorviços espeficica,dos,

o cantractatite receberá a subvenção ile
22:5 (6$ (vinte e dous contos e iluinhentos
mil reis) p ir viagem re lenda, sendo o paga-
meato fito em prestassios no Thesouro Fe-
der .1, depoS do concluida a viagem, me-
banto requerimento do contractante, recibo
das malas do correio e informação do fiscal.

as»
O contracto terá vigor por cinco amuos.'

28.
O contracta.nte depositará„ antes da assi-

gnatura contracto, caução de 20:000$, em
moeda corrente, ou em apolicos da divida
publica que garanta a execução do contracto.

29"
O contractante terá, além da subvenção,

isenção do direitos sobre o material que im-
portar para o estabelecimento e custeio da
navegação durante o prazo do contracto,
cabendo ao MinSterio da Fazenda a apre-
ciação da quantidade dos artigos que goSaM
desse favor, ex-vi dos arts. 2 .• e 6, ,§ 2' do
decreto n. 946 A, de 4 de novembro de 1894.

Cessará esst favor, ficando a companha
sujeita á. restituição dos direitos que teria de
pagar e á multa do dobro desses direitos, si
se provar qae houve alienação por qualquer
titulo do objectos importados para o ser-
viço.

30'	 •
O proponente depositará no Thesouro Fe-

deral a quantia do 5:000$ para garantir a
assignatura do contracto, devendo acompa-
nhar a sua proposta o conhecimento do mes-
mo deposito, que reverterá para o mesmo
thesouro, si no prazo de 10 dias, a contar da
escolha feita pelo Governo, não tiver assi-
amado o respectivo termo na Secretaria de
Estado tia Industria.

Capital Federal, 15 de fevereiro de 1900.-
O director geral interino, Leandro A. R. da
Costa.

EDITAES
I Tribunal Civil o Criminal

CAMARA CON1MERCIAL
De citaçito, com o prazo de 10 dias, aos cre-

dores de Domingos de Almeida outr'ora
Domii+ go: de Almeida & Comp.,pora dentro
daquelle prazo, que correrá em cartorie,
dizerem sobra o pedido de homolog Ipto da
concordata extra-judicial feita pela mesma
firma roo: sus credores, n41 flirrna dos
arts. 120 e seguinte g do decreto n. 917, de
24 de outubro de 1890
O Dr. Ataulfo Napoles de Paiva, juiz da

Camara Commercial do.Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc.:

Faz saber em como por parte de Domingos
de Almeida, outrora Domingos de Almeida
& Comp., me foi dirigida a petição do teor
seguinte: Petição. Illm. Exm. Sr. Dr. pre-
sidente da Camara Commorcial — Diz Do-
mingos de Almeida. outr'ora Domingos de
Almeida & Comp., negociante estabelecido
nesta praça, á rua do ouvidor n. 130, e com
firma inscripta no registro do comrnercio,
que tendo feito com seus credores ropresen-
Vindo tres quartos da totalidade do pas-
sivo. o accordo. que á constante do do-
cumento junto, requer a V. Ex. que se
digne de distr.buir omita com o juiz desta
cam:tra para homologal-a, depois de preen-
chid ta as formalidades da lei. O supplicanto
junta a relação nominal do seus credores,
acompanhada da indicação de domicilio de
cada um (1.11es. a natureza dos titulos o o
importe do; credites segundo o art. 121 do
derreti n. 917, de 21 de outubro de 1890.
E . 11 taes termos o supplicante pede deferi-
mento. Rio, 8 de março de 1900.— O advo-
gado, Brdnd47). Est ()Ta selladu.
Despeolio: Ao Sr. Dr. Ataulfo. Rio. 12 de
março do 1000.—T Tor4..s D.(spaeho: D. A.
Proce Ia-se em firma imal. Rio, 13 de março
de 1900.-4laeif 	 Distribuição: D. Penna,
em 13 de março .lo 1990.— No impedimento
d tin stri bu ii or. F. A. .11arli,s. Em virtude
do que so passou e presonto ela 1 polo qual
seio cita los os erdores •ia firma Domingos de
Almeida, outr'osa. D)mingos .10 Almeida &
Comp para dentro do prazo de 10 dias, que
correrá em certorio inserem sobre o pedido
de hernologaçso da concordata extra-judicia/
feita pela mesma firma com seus credores,
na forma mios arts . 220 e seguintes do de-
creto n. 917, de 24 de outubro de 1900. E
para constar se passaram este e mais dous de
igual toora para serem publicados e affixados
na forma da lei, pelo pn'teiro dos auditorios
que do assim o haver cumprido lavrará a
competente certidão para ser junta aos au-
tos. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 13 de março de 1900. Eu, João de Souza
Pinto Junior, escrevente juramentado, o es-
crevi. E eu, Joaquim Benicio Alves Penna,
subscrevi.— Ataulfo No.p gles de Paiva.

rbeei ala Terceira I'reteria
Cham Indo h,rdeiros do finado Jmro Ferreira

Couto, com o prazo de 90 dias
O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz da

Decima Terceira Pretoria da Capital Federal,
etc., etc.:

Faço saber aos que o presente edital viram
que, por este juizo e cartorio do escrivão que
este subscreve, se arrecadou o espolio do fi-
nado João Ferreira Couto, o qual é consis-
tente em um predio terreo, em fôrma de
chalet, com porta e duas janellis, á rua Hen-
rique Sheid n. 4, medindo de frente 50 ,30 por
8E1 ,40 do fundos, medindo o quintal igual
largura nos fundos. A construcção é do es-
tuque, dividido em duas salas, dous quartos
e cozinha. Um predio á mesma rua, contigno
ao procedente, de igual construcção, com igual
numero do metros na frente, no lado e nos
fundos, dividido em unia sala, dous quartos,
corredores o um pichado (viu terve de co-
zinha. Um barracão de madeira forrado de
zinco e coberto de tolha, dividido em uma
pequena sala e dons quartos, tendo de um
lado uma judicial e do outro porta e janella, e

I 9•
P.•la iilobserv.V	 ClallS,11.1S dl c

traoto, não estan I.) provada força maior, o
' eontractante ficará suj sito ás segu ritos mut-

tts:
2:000$ por mez .ai fracção maior de 15

dias, quais lo exc ster .10 prazo 1113.K:a 10 para
isprosenIação dos va ;»ros

Ll	 i'a	 -.111.-
vetição, que teria . 1 - receber, s, (teixst
fazer algumas das viasens lo conte:soba
qual será rescindido si a inter russeo -asse ter
o prazo	 tres iflez•;

lio 2:000: a 4:( 10 ' .;$ ,Á a s i • :se-1	 ..esa
(i ão ed cencluida, e . e eet (pie não toei di-
reito á subvenção;

Si, por,a), a	 t'sr int e rrompida, p
força inalei . , nem a sutil.]
nem de:xará, de re.a . ' .er a sele seçla use.
81.011 : lente •,c)
que ,era calculada po!a derrota inais curta
entre o pinto inicial da viagem e o togar em
que ei,ta tiver sido impeli la

De 200. a ,4 0e$ por prazo de 12 borasque
exceder ao fixado para a sabida (10 vapor
dos portos iniciaes

Do 100$ a 3 . 14 por di.t de dainora na che-
gada dos vapores

De 200$ a 500$ pela demora na entrega
das Inalas postaes ou polo seu mau acondicio-
namento;

Esta multa será do 1:010$ no caso de ex-
travio ou poria do uma deitas;

Do 200$ a 6 . )0 pela infracção ou inobser-
vancia das clausulas do contracto para as
qtt•tos não haja multa especial.

O prazo de 12 horas será contado sómente
quando a demora for maior de tres horas.

20°

O eintractante deverá apresentar ao fiscal,
no começo de cada trimestre a estatistica dos
passa geiros e cargas que seus vapores hou-
verem transportado no trimestre anterior.

A estatistica será feita pelo modelo ado-
ptado e entregue até o fim do primeiro tri-
mestre seguinte.

21"
O contractanto entrará adoantadamente

e por semestre com a quantia de 6:000$ no
Thesouro Federal, para pagamento do serviço
do ilscalização, sondo a terça parto dessa im-
purtaucia em ouro.

09,

O Governo obrissa-s() a providenciar para
que as estações tisoaes das portos da Repu-
blica expeçam os ilospachos nece.ssarios para
se proceder ao embargue ,e1 desembarque da



Camara Syndical dos Corre-
tores de Fundos Publicus da
Capital Federal

CURSO. °FERRAL DE CAMBIO E MOEDA METALLICA
90 d/v st' vista

Sobra Londres 	 	 8 5/32 8 9/64
Sobre Paris 	 	 1$169	 1$171
Sobre Hamburgo 	 	 1$443	 1$446
Sobre Italie. 	 	 1$114
Sobre Portugal 	 	 468
Sobre Nova-a/ork 	 	 -	 8$072
Soberanos 	 	 30$200
Ouro nacional por 1$ 	 	 3$347	 •

CURSO OPFICIAL DE FUNDOS MILICOS
Apolicas

Apolices gemes miudas cle-5 010.•
Aplicas germes do 1:000$, 5 0/0..
Ditas do gmprestimo Nacional de

1895, port 	
Ditas idem idem de 1895, nom 	
Ditas do Emprestimo Municipal

do 1896, port 	
Bane

Bana() Hypothocario do Brazil 	
Dito Lavoura e Coram/areio 	
Dito Credito Real do S. Paulo

'4/ hYP 	
•

850$000
880$000

865$000
880$000

18/$000

47$000
111$300

120$CO5
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ainda de um lado um corredor ou área, onde
tem uma cancella, medindo de largura 9a10
c.entimetros. Moveis: Uma cama de vinha-
tioo, urna dita de ferro, duas mesas ordi-
narias e duas tinas para agna. E _pelo pre-
sente, para proseguir na arrecadaçao, a re-
querimento do curador geral de ausentes,
cito e chamo a juizo os herdeiros incertos
do mesmo, na fórma do art. 32, do decreto
n.2.433, de 15 de junho de 1859, cart. 50 do
discreto n. 3.271, de 2 de maio de 1899, para
que, no prazo de 90 dias, sob pena da lei,
venham a este juizo, á rua Archias Cordeiro
n.¢368, estação da Piedade, reclamar e provar
os direitos hereditarios. E para que chegue
ao .conhecimentoo de todos se passou o pre-
sente edital, para ser artistas% no togar do
costume e deite extrahirem cópias para os
autos e para a imprensa. Dado e passado
nesta Capital Federal, aos 8 de fevereiro de
1900. Eu, Rodrigo Januario de Oliveira Ra-
mos, escrivão, 'o subscrevi. -José! Augusto de
Oliveira.

Estado de Minas Geraes
COMARCA DE PITANOUT

Convocago de credores -Fallencia
O Dr. Francisco Baptista de Assis Freitas,

Juiz do direito na camarca de Pitan2uy, Es-
dado de Minas Minas Deraera, etc.: °

'Faço saber aos que o presente e dital de
convocação de credores l'ITOIR ou que deite
noticia tiverem, que, tendo sido decretada
por este juizo a fallencia do negociante desta
praça Floris Coelho da Fonseca, desde o dia
29 de dezembro do anno passado, em sentença
proferida no dia- 28 de fevereiro proximo
findo, ás 2 horas da tarde, na qual foram
nomeados syndicos proeisorias, que tomaram
posse da respectiva massa, os cidadães Joa-
quim Nunes de Carvalho Quito e José Xa-
'vier Saldanha, convoco, na fórma do art. 38
do decreto n. 917, de 1890, os credores da
massa &Ilida do oito Floris Coelho da Fon-
seca, para se reunirem no Forum desta ci-
dade no dia 20 do corrente, ao meio-dia, afim
de, verificados os respectivos °reditos, toma-
rem conhecimento do balanço, inventario,
exames de livros e causas que determinaram
a fallencia do mesmo Fonseca. E para que
chegue a noticia a tolos os interessados, man-
dei passar este e mais dotas de igual teor, que
serão affixados no togar do costume e publi-
cados no Mario Official o na Imprensa. Dado
e passado em Pitanguy, aos 8 de 'março de
1900. Eu, Antonio Maria de Freitas, escrivão,
o eserevi.-Francisce Baptista de Assis Frei-
tas;	 (.

PARTE COMMERCIAL

Dito da Republica do Brazil 	 191$500
Dito Cornraercial do Rio do Ja-

neiro 	 	 214$000

Campanhias

Corai. Melhoramentos no Brasil 	 15$000
Dita União Sorocabana e Ituana,

itrtg 	 	 20$500
Dita Tecidos Petrepolitana. 	 	 140$000
Dita Jardim Botanico., 	 	 .160$000

Debentures

Debt. da Comp 	 Lloyd Brasileiro,
lb serie 	 	 74000
Capital Federal, 14 de março de 1900.-

O syndico, Jose Claudio da Silva.

RECTIPICA0.0

, A cotação de 880$ foi dada no dia 13 do
;corrente ás apolices geraes de 1:000$, 5 °/0, e
'não ás de c Intata, como sahiu publicado.

Capi tal Federal, 14 de março de 1900.- O
syndico, Josd Claudio da Silva.

SOCIEDADES ANNUM

Estatutos da Companhia
Nacional d e Tecidos d e
Linho

CAPITULO I

Vonstituigtio-Denominaollo- Sede - Duraçdo
e Object9

Art. 1. 0 Sob a denominação de Companhia
Nacional de Tecidos de Linho se funda nesta
Capital uma sociedade anonyma que se re-
gerá por estes estatutos e pela legislação
respectiva.

Art. 2. 0 O prazo para duração da socie-
dade é de 30 annos contados da data da as-
sembléa geral Constituinte, podendo ser pro-
rogado.	 -

Art. 3. 0 A séde o domicilio da sociedade é
nesta cidade do Rid de Janeiro.

Art. 4.° A socasdade tem por objecto prin-
cipal o fabrico de tecidos de linho, podendo
explorar todas as industrias annexas supple-
montares e relacionadas com a do objecto
principal e realizar operações mercantis que
visem o sustento e desenvolvimento dessa
industrio., ou a collocaçrva e venda dos seus
productos.

CAPITULO II

Capital social
Art. 5. 0 O capital social é de 2.000:000$

(dou mil contos de réis) representados por
40.000 (quarenta mil) ames do valor
nominal de 50$ (calorenta mil réis) cada
uma, podendo ser augmentado nos termos
da lei.

Paragrapho unto°. O capital social é con-
stituido pela Fabrica de Tecidos de Linho,
estabelecida em Sapopemba, na importancia
de 1.515:443$140 e o restante era dinheiro.

Art. 6. 0 As acções são nominativas, po-
dendo ser convertidas em acções ao portador
a vontade do aorsioniata.

Art. 7.° As seções são indivisiveis e a so-
ciedade não reconhece mais que um proprie•
tario para cada acção.

Art. 8.° A mera posso da -acção importa
ipso facto a sujeição o adhesãons disposições
dos rasantes estatutos o ás deliberações da
assembléa geral, tomadas de accordo com os
mesmos e lei que rege a espocie.

CAPITULO III

Assembldas geraes
Art. 9.° A,assernbléa geral é a reunião

devidamente convocada de accionistas que de
accordo com o disposto nestes estatutos te-
nhatn.o direito de concorrer a alia o manifes-
tarem-se sobre os assumptae que motivaram
a convocação.

o

Art. 10. A assembléa geral reunir-se-ha
ordinariamente para prestação de contas no
mez de março e extraordinariamente sempre
que o exigir o interesse social, a juizo da
directoria, do conselho fiscal ou dos accionis-
tas, de conformidade com a lei.

Art. 11. Todo o accionista tem direito a
concorrer a assembléa geral e tomar parte
na discussão, porém para poder votar, faz-
-se mister possuir 10 (dez aeções),pelo menos,
inscriptas em seu nome com 30 (trinta dias)
de antecedencia da data da convocação da
assembiéa ou depositadas nos cofres da mes-
ma companhia. tres dias antes, si as acções
forem ao portador.

Paragrapho unico. Cada série de 10 (dez)
acções, dá ao accionista direito a um voto.

Art. 12. Para votação na assembléa geral
serão contadas aos accionistas as acções que
tiverem transferido em caução.

Art. 13. Do dia da convocação da assem-
bisa geralgeral até que alta se realize, ficará sue-
pensa a transfarencia de acções.

Art. 14. A assembléa geral ordinaria e as
demais que não estejam previstas no art.15,
poderão deliberar desde quê estejam reuni-
dos accionistas representando, pelo menos,
um quarto do capital social.

Paragrapho único. Si no dia designado não
se tiver reunido esse numero, nova reunião
será convocada com antecipação de cinco
dias, e por annuncios na imprensa diaria, de-
clarando-se nos mesmos que na segunda re-
união se deliberará seja qual for a somma
do capital representado.

Art. 15. Quando a convocação da assem-
bléa geral tiver por objecto a constituição
da sociedade e approvasatio, dadas as presta-
ções que não consistirem em dinheiro, a
fusão com outra sociedade, as modificações e
alterações dos estatutos e augment,o do capi-
tal, só poderá deliberar achando-se reunidos
accionistas que representem pelo menos dons
terços do capital social.

a 1. 0 Si nem na primeira nem na segunda
~vocação comparecer o numero requerido
de accionistas, far-se-ha terceira por annun-
aios e por cartas aos que residirem no Rio
de Janeiro, declarando-se que a assembléa
na terceira reunião deliberará seja qual for
o capital nella representado.

§ 2.° Entre a segunda e a terceira convo-
cação deverão emedear, pelo menos, tres
dias.

Art. 16. Serão admittidos a votar na as-.
sembléa geral:

a) o tutor pelo tutelado;
b) o curador pelo curatelado;
c) o marido como cabeça de casal;
d) o pae pelos filhos menores onjeitos ao

seu poder;
e) o soelo da firma com:lerda' pela mesma;
f) o representante de outra sociedade ano-

nyma ou outra corporação;
g) o inventariante pelo acervo pra in-

diviso;
h) os syndle,os das lanceias e liquidações

forçadas pelas respectivas massas.
Art. 17., Será admittida a representação

pnoisru.procurador, comtanto que este seja accio-

a 1.0 Os directores e membros do conselho
fiscal não podem ser mandatatios.

§ 2.0 Sempre que se tratar de votação das
deliberações referidas no art. 15 ou de ap-
provação de 'contas, a procuração deverá
conter poderes especiaes.

Art. 18. A assembléa geral, quer seja or-
dinaria, quer extraordinaria discute e deli-
bera exclusivaments sobre o objecto de sua
convocação.

Art. 19. A assembléa gerai será presidida
pelo accionista indicado pela directoria com
approvação da assembtéa, e o presidente eleito
escolhera dons accionistas para seeretarios.

Art. 20. Una Ines antes da reunião da as-
sembléa gerai ordinaria, a directoria fará
annuncios que se acham á disposição dos
accionistas no escriptorio da companhia todos -
os documentos exigidos por lei ; e até a ves-
para, o maio tardar, da referida reunião será
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publicado pela imprensa o relatorio da dire-
ctoria com o balanço e o parecer do conselho
fiscal.

Art. 21. Dentro de 30 dias, depois da re-
união da assembléa geral, a respectiva acta
será publicada, observando-se as demais for-
malidades legaes, quando tiver havido alte-
ração de estatutos, augmento de capital ou
tiver sido resolvida a liquidação da com-
panhia.

Art. 22. Ag deliberações da assembléa, to-
medas do accordo com a lei e os estatutos,
obrigam a todos os accionistas mesmo aos
que não compareceram á reunião.

CAFITULO rv

A d ministraecro

Art. 23. A companhia será administrada
por uma directoria composta de tres membros
eleitos pela assembléa geral e cujo mandato
durará por quatro annos, podendo ser reno-
vado.

Art. 24. Dos directores um será o presi-
dente, cabendo a esc ilha á assembler' geral.

Art. 25. A eleição da directoria será por
escrutinio secreto e maioria relativa de
votos.

Art. 26. Antes de começar a exercer o
cargo, cada director go.rantirá a sua gestão
por uma caução de 200 (duzentas) acções que
só poderá ser levantada depois de prestadas
e approvadas as respectivas contas.

Art. 27. Não poderão ser directores as
pessoas que não possam pela lei commerciar
nem podem servir conjunctamente na mesma
directoria os accionistas que forem pau e
filho, genro e soro, cunhados durante o
cunhadio, os parantes por consanguinidade
até o segundo grão e os socios da mesma
firma.

Art. 28. E' defeso aos directores terem
transacções de qualquer natureza com a com-
panhia.

Art. 29. Quando se dor qualquer vaga ou
impedimento na directoria, será o cargo pra-
enchido provisoriamente até a primeira re-
união da assembléa geral ou a cessação do
impedimento por um accionista escolhido
para esse fim pelos demais directores, de ac-
cerdo com o conselho fiscal. •

Art. 30. O director que, sem causa justi-
ficada, tiver deixado de exercer o cargo por
mais de 30 dias, entende-se que o renunciou
e a vaga será preenc'oida pela ferma deter-
minada nestes estatutos.

Art. 31. Cabe à directoria por ai ou „por
delegação sob sua responsabilidade todos os
actos de livre administração, uma vez que
não sejam prohibidos por lei ou por estes
estatutos.

Art. 32. O director-presidente será o repre-
sentagte legal da sociedade em juizo e Pára
delle e compete-lhe especialáente:

a) apresentar á assemblea geral ordinaria
em nome da directoria o relatorio annual;

b) presidir as sessões da directoria
c) convocar extraordinariamente o conse-

lho fiscal sempre que o exigirem os interesses
soeis es.

Art. 33. Ao director-thesoureiro compete
especialmente, a guarda dera valores saciam,
fazer o movimento de dinheiro, assignar re-
cibos e cheques e outros documentos e sub-
stituir o presidente no seu impedimento.

Art. 34. Ao director technico compete es-
pecialmente a direcção da fabrica e tudo o que
se relacione com a manufactura.

Art. 35. Cada director perceberá o .hono-
rario fixo de 8:000$ (oito contos de reis), p:t-
gos em prestações mensaesi é mata 4:000$
(quatro contos de réis) ag director-gerente
que residir perto da fabrica.

CAPITULO V

Conselho fiscal

Art. 35. O conselho fiscal compõe-se de
ires membros effectivos e tres sueplentes,
eleitos annualmente pela assembléa geral
ordiroaria.

Art. 37. Ao conselho fiscal compete além
das funcções prescriptas em lei e nos pre-
sentes estatutos dar o seu parecer sobre
operações sociaes sempre que para esse fim
for convidado pela directoria.

Art. 38. Cada membro do. conselho fiscal
em exercicto etTectivo perceberá o honorario
de 3:600$ (tres contos e seiscentos mil reis)
pagos em prestações mensaes.

CAPITULO VI

Fundo de reserva e dividendos

Art. 39. Dos lucros liquides annualmente
verificados pelo balanço serão destinados:

10 o/, (dez por cento) ao fundo de reserva;
5 0/0 (cinco por cento) a lucros suspensos;
5 o/, (cinco por cento) á depreciação do

capital;
3 o/s (tres por cento) aos troa directores; e

o restante ao dividendo a pagar aos accio-
nistas.

Art. 40 Cessará a porcenisgem destinada
pelo artigo anterior, ao fundo de reserva,
desde que este tenha attingido a 50 o/0 (cin-
coenta por cento) do capital social.

Art. 41. Os dividendos' são pagos semes-
tralmente aos accionistas ou seus represen-
tantes legaes, e os não reclamados dentro do
prazo do cinco (5) annos serão considerados
como renunciados em fator da companhia e
levados á conta de fundo de reserva.

Paragrapho unico. Comtudo a directoria
po lerá trimensadmente distribuir um divi-
dendo provisorio.

Art. 42. Arinunciado o pagamento do di-
videndo ficam suspensas as tramsferenclas de
acções nominativas.

CAPITULO VII

Disposições transitorias

Art 43. O anno social termina sempre em
31 de dezembro e será considerado primeiro
o que decorrer da data da installação da so-
ciedade até 31 de dezembro de 1900.

Art. 44. Os accionistas reunidos em as-
sembléa geral de installação elegem a se-
guinte directoria e conselho fiscal termi-
nando o mandato daquella em 1903, con-
forme o art. 23 dos presentes estatutos.

Directoria

Presidente, Dr. Henrique Christino da
Silva Guerra.

Theeoureiro, Francisco de Paula Rodrigues
de Azevedo.

Director-technico, Dr . Carlos Ferreira de
Almeida.

Conselho fiscal:
Effeetivos-Emilio Nielsen, Otto Petersen e

Alberto Porto.
Supplentes-Antonio Manoel de temos

Junior, Visconde ferreira de Almeida e Al-
bano Raymundo da Fenseca Merques.

Os abaixo assignados acceitam a respon-
sabilidade que lhes cabe como ecologistas
desta companhia, subscrevendo as acções
Mencionadas em seguimento ás suas assigna-
turas.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1900.

Arelles

10.000
200

Pela Empresa Inchlatrial Brazileira,
P. de P. Chaves empeno, dire-

Por procuração de Joaquim Vieira 4.50
tor 	

Lopes, F. de P. Chaves Campello,
director da Empresa Industrial
Brazileira 	  3.200

João Augusto Belchior 	  1.000
F. de Azevedo 	
Manoel Pinto de Oliveira e Souza 	
Por procuração de Meneei Pontes,

Catnara, Ferreira Silva & Comp 	 	 200

Julio Delega 	  1.00d
João de Andrade 	

Luiz Eiasengarthen 	

01.040d

10:

Camões & Comp 	
Faustino Vieira Carvalho 	 	 166
Harol E. lime 	 	 200
Geo Bartheldy 	 	 100
L. A. Gittschow 	 	 100
Antonio Martins Marinhas 	 	 300,
Por procuração da' Viscondessa Cal-

vacante, A. Alvim 	 300
Domingos José Rodrigu-es 	 	 100
Joaquim Marinho 	 	 8e0
Albino Raymundo da Fonseca Mar-

ques 	 	 200
Virgillo E. da Costa Gomes 	 	 400
Julio Braga 	 	 667
Sebastião Pinho., 	 	 1.1
José Pires Brandão.- 	
Por procioração de Adalberto Guerra

Devei, L. A. S. Guerra
Maria Luiza Guerra Duval

nnn••••n•

Somme. 	  40. 000

prasilianische Bank tur Deutschland
Otto Petereen 	
Emilio Nielsen 	
Luiz A. F. de Almeida 	
Friederick Endree 	
Georg Brune 	
Alberto Porto 	
Domingos Joaquim da Silva 	
Rodolphe Oslcagtio 	
FrrInciico Antonio dos Santos 	
Francisco Rasteiro, 	
eleurique C. da Silva Guerra 	
Antonio Manoel de Lemos Juiiior....
Carlos Ferreira de	 neida 	
Pedro Leão Vellr	 lho 	

667
4.000

300
200
100

3.333
100
500
833

' 333
1.607

400
100

500
100

II
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12á
500

ACTA DA ~MIOU& GERAL DE INSTALLAQ1.0
DA COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS DE
LINHO REALIZADA EM 3 DE FEVEItNIRO DE
1900.

Aos 13 de fevereiro tio anuo de 1900,
nesta cidade do Rio de Janeiro e no
primeiro andar,do predio da rua do Hospicio
n. 19, ás 2 horas da tarde, reunidos em
assembléa geral, em virtude de convocação
pela impreasa,, que fez a incorporadora Enjoe
preza Industrial Brasileira diversos, suis
scriptores de acções da Companhia Nacional
de Tecidos de Linho, representando trinta
e duas mil setecentas e nove acções,
como mostrava o respectivo livro de pre-
sença, e coneeguintemente mais de dons
terços do capital da nova companhia, a
incorporadora, representada pelo seu director
Francisco de Paula Chaves ~peito, declara
o fim da assembléa que é a installaçã.o da,.
companhia e approvação dos respectivos
estatutos e Pede aos Srs. accionistas que
designem o presidente da assembléa:

Em vista desse convite o accionista conde
Sebastião de Pinho indica para presidente o
accionista Luiz Augnsto Ferreira de Almeida
(visconde Ferreira de Almeida) o que é appro-
vedo.

Assumindo a presidencia, o accionista Fer-
reira de Almeida, convida para secretaries
os accionistas Dr. Pedro Leão Velloso Filho
e Alberto Porto, e assim constituida a mesa,
o Sr. presidente agradeceu aos accionistas
honra de ter sido eleito para presidir a
assemblée.

EÉri seguida expõe o Sr. presidente que,
compondo-se o capital subscripto, alem da
parte em dinheiro da Fabrica de Tecidos; de

estabelecida em Sapopemba com. os
seus accessorios, como se vê do pa.ragraphb
unico do art. 50 do projecto de estatutos
que se acha sobre a mesa, era o caso da
assembléa nomear peritos que dessem valer
áquella fabrica, nos termos do art. 27 dia
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Levanta-se o subscriptor de acções e secre-
tario da mesa Dr. Pedro Leão Venoso
Filho e propõe,para louvados os Srs. Frio- . 1::,
drich Endress, João Augusto Belchior e An- - -
tonto Manoel de Lenicis Ruirei% e sujeith esta
proposta á votaçIo, foi approvada.
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31.113sCitirrouEs DE Ar45ES DA C iMPANIICA.
NACIONAL DE TECIDOS DE LINHO

Francisco Aittonio
dos Santos 	

Julio Delego 	

	

Maria Luiza Guano	
Duval 	

Adalberto Guerra
Duval 	

Camões &
Henrique C. da Sil-

va Guerra 	
Faustino Vi :ira do

C (milho 	
Francisco de P.Ro-

drigues de Aze-
vedo 	

	

Rodalpho Calcagno 	
Erni 1 io Nielsen 	
Carlos Ferreira de

Almeida 	
Joaquim Marinho 	
Antonio M moei de

Lemos Junior 	
Domingos Joaquim

da Silva 	
%condensar. de Ca-

valcante 	

	

Francisao Rasteiro 	
Altura) Itayntundo

da Fonseca Mar-
ques 	

Manoel Pinto de

	

Oliveira e Souza 	
Ni limei de Pontes

Camara 	
José Pires Brandão

Junior 	
José Joaquim Vieira

Lopes 	 .
Visconde Ferreira

do Alai.1da 	
João Andrade 	
Julio Braga 	
Harold E ILine 	
Otto Petersefl 	
Antonio	 Martins

Marinhas 	
Brasilian ische 13k.

fur Dautsehland.
Friedrich Endress.
Virgilio Egydio da

Costa Gomes....
Georg Brune 	
L. A. Gutsehow 	
Luiz	 Eisseriga.r-

titew .......
João Augusto Bel-

chior 	

	

Friedrich Endress 	
Domingos José Ro-

drigues 	
Oco Barthohly 	
Conde de Sob st tão

de Pinho. 	
Alberto Porto 	
Empraza Industrial

Brazi leira 	
Palro Leão Venoso

Filho 	
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•
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160	 8:300$00d
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5:000$000

33:350$000

20:000$000
40:000$000
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15:000$000
41:650$00d

200

too

200

200

3.200

4.000
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200
200

300

10.000
200
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200
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too

L000
too

100
100

1.100
100

4.509

100

40.000

500
100
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1.6e7

3.333

300
833

10:000$000

5:000$000

10:000$000

10:000$000

160:000$000

2)0: 000$000
2i): i.)00$000
33:330000
10: 000$000
10:004000

15:000$000

500:000$000
10.000$000

20:00 rimo
10:000	 C1
5:000

5 :003$000

50:004000
5 : 000$000

5: 000$000
5:000$000

55 :000$000
5: 000$000

225:450$000

5:000$000

2.000: 000:S000

II
1•

Presentes os louvados nomeados declara-
ram que &aceitavam a incumbencia, mas que
precisavam de tampo para examinarem mi-
nuciosamente a fabrica e apresentarem o seu
latido, pelo que o presidente da assembhia
suspendeu a prosent reunião, convocando os
Srs. subscriptores do ilações para do novo se
reunirem no dia 7 do corrente mez, as mesmas
horas e no mesmo logar, para tornarem co-
nhecimento da avaliação que venha a fazer-
se e deliberarem a respeito, bem como sobro
a constituição definitiva da companhia o sua
installação.

Para constar lavrou-se esta acta que todos
03 presentes assignam em duplicata. (Assi-
gnados).—Luis A. F. de Almeida, presidente.
—Pedro Lett° Velloso Filho, 10 se tret trio.
—Alberto Porto.—F. de Azerrdo.—Henrique
C. da Silva Guerra.—Eotilio Nielsen.—Fran-
cisco Antoaio dos Santos.—Geor° Brune.—
Brasilianische Bank fur Dcuts'ehland En-
dress.—Friedrich Endress.— Praacisco Rus-
triro.—Domingos Joaquim da Silva.—Antonio
Manoel de Lemos Junior.—Joeto Augusto Bd-
chior.—Pela Emproza Industrial Brazileira,
F. de P. Chaves rampdlo, director.—Por
procuração do José Joaquim Vieira Lopes, F.
de P. Chaves Campeio, director da Empraza
Indestrial Brazilien.—Antonio Mi' tins Ma-
rinhos. — Por procuração, Otto Peteren.--
Frít'drich Endress.—Ji(lio Braya.—Sebastia
Pinho.

n•••••••nn

ACTA DA ASSEMIILEA. GERAL DE INsTALLAÇÃO
oa coNIPANIIIA. NACIONAL DE TEM )s DE
LIN110, EM 14 DE FEVEREIRO DE 19 O EM
CIINTINUAÇX0 DA Da 3 DO ME:3310 stEz
A NNO

Aos quatorze de fevereiro de mil e nova-
centos, nesta cidade do Rio de Jane;ro. no
predio da rua do Haspi:io n. 19, a 1 hora
da tardo, reunidos sob a presidencia. com-
inando:dor Luiz Auausto Ferreira de Al-
meida (vise onde Ferreira de Almeida), 4-ai--
vindo do secretirios o Dr. Pedro LeSo Val-
i:aso Filho e Alberto l'orto, e em centinu
ção tia assernblea geral realisada tio dia 3 do
mesmo mez e anno, conforme convocação
feita p tia imprensa tilaria. 03 su'.scriptoses
de acções da. Companhia Nacian ,1 do Tecidos
do Linlin, representando trinta o uma mil
novecentas quarenta o duas itcçõas, como
mostrava o r:spectivo livro de presença, o
conseguilitemento estando a a.s•einblea em
condicço -s de funcionar legalinonte, o Sr.
presidente declara aberta a sessal, e 'atando
presentes os peritos n rmeados para dar vaiar
aos bens que entr aram prra a formação do
capit II social, convidou-os a apreseutar o
respectivo laudo, o que feito e sendo levado
á mesa, mandou o Sr. presidente ler pelo
2.. so iretario, que o fez, sondo este o laudo:

Os abaixo ass . gnados, t . ralo sido n anca.
dos lou valos, em satisfação ao que ilispõa a
lei de 17 do janeiro do 1890, pela assernbléa
gerffl constitutiva da sociedada anonytna
que vae &Geminar-se — Companhia NarSonal
do Tec i dos do Linho—reunida em 3 do cor-
rento moz na rua do Ilospicio n. 19, para
dar opinião sobre o valor d .:aipo:1,11de com
t-rrenos, edificaçõ is, machiuismos, teares,
utenailios, sobresalentes o fornecimento de
agua necessaria ao fornecimento da fa-
brica, etc.

(Silo de pa.rec ir que esse valor quase elavou
quintia. de 1.515:443$140;pelo que custou,

seja accei to, desde que as obras da ala direita
da fabrica, ainda em c mistrucção, s j tiO con-
cluicPs por mais 75:000$ no maximo, e deste
que o terreno de 13.315 metros quadrados
se la anisa:muni° até encontrar a linha da
E•trada. de Port G Centrai do Brazil colo a
mesma fa.clia.ds do ediacio principal para. :is
eddle.r.çõ .-s ilt1 ,3 de faturo tornem-s.) no::
sacias o ao fúrana que ligte a fabrica á tinia.
(lis Estrada de Forro Central do Brazil a flus
da facilitar a carga e desea:g , le suas rim-
cadorias, matar a» primas, sua producçãoata-
vos machiais:aos e etc.

E' este o laudo que vossa commissão en-
tende apresentar-vos o na falta de habili-
taçbes para entrar em outras apreciações,
convem accreseentar que o saldo do qual dis-
põe a companhia em dinheiro 484:556$ terá a
seguinte applic ição confo smo nos constou do
exame das f icturas o contas.

De 75:000$ para as obras flnaes da fabrica
corno suprae cerca 41e 22.5:400 para o p tga-
monto de mais uma factura de 100 teares de
linho o machluas accessorias de fra. 157.479
e dos ilitssitos e custo de transporte, ticando
assim a companhia salvo os imprevistos, um
saldo ,le re / s. 185 contos do re:s, quando as-
sentados todos os machinismos.

Lembramos mais que na soma do
1 515:443$140 se acha incluido o custo de
50 teares de juta com machinas accessorias
que ti , pendeu conforme nos informam de
ed.& ,ção em septrato por não p ater sor
manipulado conjuntamente com tecidos de
linho; julgamos por isco dever aconselhar a
directoria de vender este toares á empraza
incorporadora pelo preço do custo.

Rio de Janoiro,9 de fevereiro do 1900. (
signados).— Friedrick Endress.— JoJo An-
gusto Belck ;.or.—Antonio Man )el de Lentos
Junior.

Posto em discussão e ninguem pedindo a
palavra foi o 1:tu lo approvado, atstondo-so
do votar o representante da Ernproza In-
dustrial Brazileira o outros subcript ires de
acçÕes com parte nos bens avaliados.

Passaudo-se á segunda part• da orlem do
dia, o Sr. presidente manda ler o seguinte
documento do deposta-) de 10 o ls sobre
481:::50S860 da parta do capital em di-
nheiro.

O n. 310—Thasouro Feitorai 1000.
N. 339—A fls. 5, do livro C. Geral, Oca

debitado o thesaureiro geral Henri lu() Jos:,
Gomes por quarenta e ui to contos qua ti' teen tos
e eincoenta e cinco mil ssissentos e oitenta
o seis mil reis, recebi los itt Empraza In.
duorial Brazil -ira incorporadora da com-
panhia Nacilial do Tecidos de Linho, inl-
p irt -meia supra pro veniente de 10 'Is do
eapit 1 constituido da mesma companhia, de
accordo co,a a lei das socied ides alionynts.

48: 586 -E pata constar se deu este as-
signad 1 pelo theioureiro gorai commigo, es-
crivão. Rio de Janeiro, 3 de fevereiro do 1900.
(Assianadss) — Pio thesoure : ro geral, Au.
reliano (cicia. —Pelo escrivão, Viga.

Não bavend ) r .ciamação, o Sr. presidente
manda ter o 'roje :to de estatutos assignados
por todos os subscri ptores de acções e eujoita-o
a ob-ervaçSes dos subscriptores prasentes.

Ninguern podindo a palavra e procedendo-
se á votaçao foi nuanimemente ratitle ido o
projecto, passando as suas disposições a con-
stituir a lei organica da compsnsia.

O :.;r. presidente declarou então constituiria
para to los os ()tronos ,luridicos em nome e
sob a fôrma de lei a Companhia Nacional de
Tecidos de Linho, o proclama directores e
membros do conselho fiscal os nome idos nos
estatutos approvados.

Nada havendo mais a tratar, o Sr. presi-
denta, agradecendo a subida honra que lhe
coureriram OS accionistas de e . colhel-o para
dirigir n3 traballins da assembléa, suspende a
sessão para lavrar-se a acta do o corrido.

Reabsrta a sessão é lida e approyada a pre-
acute acta feita em duplicata O que vao as-
signada pela mesa e accionistas pusentes.

Rio de Janeiro, 14 do fzvorelro de 1909.
Lnis A. F. de Almeida.

2 Domingos Joaquim da Sdva.
3 Pedro Lc.'ra Velloso
-1 Albert ) Po, to .
5 F. de Almeida.
6 11.. nriqac	 da Silva Guerra.
7 Francisco Antonio Santos.
8 nololiM r(dragao.
9 .1n	 gu;to Belchior.

yeityrieh En Irem.
11 Otto 13,,tturzen.

ltrasialinische Bank rir Deutschland.
1.? Franc,sco Rasteiro.
14 Emiti° IslieLen.
15 Ctrlos Ferrera de Almeida.

16 Pela Empraza Industrial Brazileira, 'F.
de P. Ch..ves rampello, director.

17 Por procuração de Jozé Joaquim vieirl
Lopes, F. (Is P. (71...t.:ei Gh.tpe/l), di-
rector	 Empraza lit tustrial Brazileira.

18 Geory Brune.
19 Antonio Mano4 d; Lern)s Junior.

Paragrapho unico do art. 5^ dos estatutos.
O capital sosia.I é constituido peln. Fabrica

de Tecidos de Linho estabeleclds em Sapo-
pomba, na irnportancia de 1.515:114140 e o
restante em dinheiro.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1900.--
limai:oradora p mIa Empraza Induetrial Bra-
ziloiz.a, Candilo Caetano Ferraz.
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, Directoria:

Presidente, Dr. Henrique Christino da
Silva Guerra, engenheiro, morador á rua das
Laranjeiras n. 2.

Thesoureiro, Francisco de Paula Rodrigues
de Azevedo, proprietario, morador á rua da
Real Grandeza n. 39.

Dirctor-technico, Dr. Carlos Ferreira de
Almeida, engenheiro, morador em Sapo-
pemba.

Certifico que foram hoj arehivados nesta
repartição sob n. 1.639, em virtude de des-
pacho da Junta Commercial, os estatutos e
mais documentos constitutivos da Companhia
Nacional de Tecidos dd Linho.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 12 de março de 1900.-0 secretario,
Cem. de Oliveira.

Estavam inutilizadas estampilhas no valor
de 5$500.

Empreza Esperança Mari-
tima,

ACTA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REA-
LIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 1900

A 1 hora da tarde de 23 de fevereiro de
1900, reunidos no sobrado do predio da rua
General Camara n. 23 numero suficiente
de Srs. accionistas e inscriptos no respectivo
livro de presença, representando 3. 820 ac-
eires, numero superior ao exigido por lei, o
Em. Sr. commendador José Joaquim de
Queiroz assume a presidencia e dá inicio aos
trabalhos da presente assembler.), convidando
para 'secretario o Illm. Sr. João do Souza
Valle, que se digna acceitar.

O Sr. secretario procede á leitura da acta
anterior, que é posta em discussão e unani-
memente approvada a sua redacção, sem a
mais leve referencia.

Em seguida lê o relatorio apresentado pel
Sr. presidente da directoria e publicado no
Diario Officiai desta mesma data, 23 de feve-
reiro de 1900, assim como o parecer do con-
selho fiscal sobre OS actos da administração.
Submettidos á discussão, o Sr. presidente
declara conceder a palavra a qualquer dos
Srs. accionistas que deseje esclarecimentos
ou referencias a respeito, e, como ninguem
pedisse a palavra, submette-os á approvação,
sendo approvados unanimemento.

Declara o Sr. presidente que estando ap-
provados os trabalhos. da primeira parte da
presente a,ssembléa, permittirá, a discussão
sobre Interesses geraes da empreza, e, como
nenhum dos Srs. accionistas quizesse usar
desse direito, suspende os trabalhos por 5 mi-
nutos, afim de se munirem de cedulas e pro-
ceder-se á eleição do novo conselho fiscal.

Encetados novemente os trabalhos, proce-
deu-se á respectiva eleiçãc.

E' feita a chamada pelo livro de presenças,
e são recolhdas 13 cedulae, representando
190 votos elegendo os seguintes Srs. para o
conselho fiscal que tem de servir no anuo
de 1900:

Júlio Miguel de Freitas & C mp.,
reeleito 	 	  181 votos
Joaquim da Costa Babo, idem 	  178
Antonio Ignaeio Alves 	  168 »

Nada mais havetdo a tratar o Sr. presi-
dente dá pt.r terminados os trabalhos da
presente assembléa e levanta a sessão ás
2 1/2 horas da tarde.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1900.—
Tosê Joaquim de Queiras, presidente.—Joeto
de Souza Valle, : ecretario.—Queiroz, Moreira
& Comp.—Julio Migua de Freitas & Comp.—
Joaquim da ost Bobo .—José Joaquim Paes.

DIARIÚ oFFICIAL

Sociedade Command taria
por Acções Itodrigues de
Souza dr Comp.

ACTA DA PRIMEIRA ÁSSEMBLÉA GERAL
ORDINÁRIA

Aos vinte dous dias do mez de fevereiro
de mil novecentos, na sede social, da firma
Rodrigues de Souza & Comp., (sociedade com-
manditaria por acções), sita á rua da Qui-
tanda numero onze, sendo uma hora da
tarde, achavam-se presentes o soco sou brio
e os seguintes accionistas, a saber : Dr. Eu-
rico Jacy Monteiro, representando o Grande
Oriente do Brasil com-oitenta e cinco acções,
valor de dezesete contos ; João Chrysostorcto
de Oliveira com cincoenta acções, valor de
dez contos ; José Antonio de Rezende Reis,
quatro acções, no valor de oitocentos mil réis;
Seraphim Antonio Gonçalves, duas acções,,
no valor de quatrocentos mil reis, e Joaquim
José Rodrigues de Souza com um conto de
réis do seu capital social.

Achando-se, pois, representados cento e
quarenta e uma acções no valor de vinte e
oito contes e duzentos mil reis, e mais o ca-
pital do scrcio solidario no valor de um conto
de reis, o que perfaz o total de vinte e nove
contos e duzentos mil reis, faltando só para
completar o capital total de trinta contos de
de reis, quatro seções no valor de oitocentos
mil reis, possuidas por tres accionistas que
não compareceram, não obstante terem sido
avisados directamente, por convite especial,
tomou a presidencia da assembléa por con-
senso de todos os presentes o Dr. Enrico Jacy
Monteiro, que convidou para secretartos os
accionistas José Antonio de Rezende Reis e
Seraphim Antonio Gonçalves. Em seguida
declarou constituida a primeira assemblea
geral ordinaria da sociedade, visto acharem-
se presentes cinco representantes de noventa
e sete por cento do capital social e terem-se
feito os convites e annuneios que a lei pre-
ceitua; declara ainda o Sr. presidente que
a actual assembléa não pdde ser convocada
no mez de janeiro, como estipula o contracto
social, por caso de força maior, com o que

tos concordaram.
Entrando-se na ordem do dia, que éa apre-

sentação do relatorio e contas da gerencia. é
dada a palavra ao socio eolidario Joaquim
José Rodrigues de Souza para a leitura do
seu relatorio, a qual é dispensada por pro-
posta do accionista Rezende Reis, visto todos
presentes já o haverem lido e terem exami-
nado o balanço e contas da gerencia.

E' em seguida lido pelo Dr. Jaey Monteiro,
relator do parecer do conselho fiscal, o refe-
rido parecer que termina, depois de diversas
considerações, pelas seguintes conclusões :
Primeira, levantar-se nesta praça do Rio de
Janeiro em favor da referida arma, um capi-
tal, em dinheiro de contado, de vinte contos
de reis ; segunda, fazer-se liquidação da
sociedade nas melhores condições.

O digno presidente declara estar em dis-
cussão o relatorio da gerencia em:dl:meta-
mente com o do conselho faca) e suas con-
clusões.

Usa da palavra o accionista Oliveira para
pedir algumas informações ao gerente, espe-
cialmente sobre uma obra, que estava a im-
primir, do • Dr. Zeferino Cândido, e deseja
saber si entrou na receita do anno findo.

Pelo soei° solidario Rodrigues de Souza e
explicado o assumpto, meSstrando pelos lan-
çamentos do mez de janeiro do anno corrente
já feitos no diario que essa obra, apezar de
ainda estar em casa, fôra escripturada em
janeiro, não podendo vir descripta nas vendas
do anno findoaa que se reportava o relatorio.

Encerrado o debate sobre o relatorio e
contas do anuo ando, apresentado pelo soei()
solidario, é alie approvado unanimemente,
abstendo-se de votar o referido sacio soli-
dario .

Largamente discutidas as duas conclusões
do parecer do conselho fiscal, e reconhecida
a dificuldade de real zar com urgencia o em-
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presumo de vinte contos, proposto pelo re-
ferido Conselho- é unanimemente votada a
liquição amigavel da sociedade nas melhores
condições que as circunstancias actuaes per-
mittirem.

Foi unanimemente resolvido que a com-
miado liquidante ficasse coleposta dos accio-
nistas Dr. Burle° Jacy Monteiro como repre-
sentante do Grande Oriente do Brazil, José
Antonio de Rezende' Reis e Joaquim José
Rodrigues de Souza, sendo-lhe dados amplos
poderes para fazer a liquição nas melhores
condições.

Não havendo mais nada a tratar e sendo
2 horas da tarde o Sr. presidente encerra a
presente sessão, cuja acta voe ser firmada
por todos os presentes.

Declara-se, para os devidos effeitos, que o
reiatorio e contas do exercicio findo em 31 de
dezembro, foram unanimemente approvados,
como propoz o conselho fiscal em seu parecer.
—E. Jacy Monteiro, presidente, representando
o Grande Oriente do Braz L —fest' Antonio de
Rezende Reis.—Jati° Chrysostomo de Oliveira.
—Joaquim Josd Rodrigues de Souza.—Seraphim
Antonio Gonçaloes.

ANNUNCIOS

Banco Hypotheca,rio do
Orazil

Na secretaria deste banco, acham-se á dis-
posição dos Srs. accionistas, para serem 'ex-
aminados, todos os documentos de que trata
o art. 147, da lei is. 434, de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1900.—
João Paiva Anjos Espozel, director-secre-
tario.	 (.

Banco Constructor do
Brazil

Acham-se á disposição dos Srs. accionistas,
na secretaria deste banco, para serem exami-
nados, os documentos a que se refere o ar-
tigo n. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1900.—
Victor Francisco Braga Meio, director secre-
tario.

Empreza Força e Luz do
Ribeirão Preto

RUFINO A. DE ALMEIDA oft COMP.

mo dia 30 do corrente mez, ao meio dia,
terá logar no editicio do Banco Nacion
Brazileiro,' á rua da Altandega n. 20, a
assembléa geral ordinaria da Empresa Força
e Luz do Ribeirão Preto.

A cópia do balanço do anno passado, o re-
iatorio da gerencia e mais documentos pre-
seriptos pela lei continuam diariamente á
disposição dos socios no escriptorio á ruajlo
Hospicio n. 60, 1 0 andar.

Além dos fins ordinarios, nesta assembléa
tambem ae resolverá sobre o augmento do
capital social, e do emprestimo hypothecario,
segundo a proposta do conselho fiscal.

Rio, 14 de março de 1900 .-r-Rtifino A. de
Almeida & Comp.

Imprensa Nacional

Acham-se á venda na thesouraria deste es-
tabelecimento:
Collecção das leis de 1808 (deus vo-

lumes) 	 	  16$000
Regulamento para a arrecadação dos

impostos de consumo  •	 $500
Regimento de custas judiciarias da

justiça federal 	 	 $500
Regulamento para a cobrança do im-

posto do seio 	 	 $500

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1900


